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1 ESTADODE SANTA CATARINA
PREFEITURADE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decrefo 8.489/2017 Art. 24

1.DADOS DA MINUTA
Número do Termo -
TC 00812018 - FMDCA 1TC 009/2018 • PMBC

MUNIC PIO DE BALNEARIO CAMBOR1U

1.1- FUNDO MUN ICIPAL DE AssrSTENCIA SOCIAL _ FMDCA

1.2 • Gestor da Parceria
ELIANE AP. FERRAZ DOS SANTOS DE AQUINO

1.3 - Data: 06112/2018

1.5 -Instrumento de Parceria:

O Termo de Fomento
X Termo de Colaboração
O Acordo de Cooperação

1.4. Forma de Divulgação da Parceria:

O Edital de Chamamento
O Inexigibilidade
O Dispensa
1.6 .IDENTIFICAÇAO DO OBJETO;

Atendimentos a 28 pessoas (crianças e adolescentes) com síndrome de Down e seus familiares.

GESTOR DO FUNOO OU1.7. CARIM o SSINATURA GESTOR DA PARCERIA

2 • COMISSÃO DE SELE ÃO
2.1- Análise da Forma de Divulgação da Parceria:

O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

2.2. Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado
O Aprovado com ressalvas
O Reprovado

2.3 • Observações;

2.4. Assinaturas

BALNEÁRIO CAMBORIU. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO •
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - SC I Cep 88.33&-900I Fone: +SS 473267.7084I Fax: +5547 3367.1826www.balnearlocamboriu.5c.gov.br

Página 1 de 3



•tlf. .•.. , P R E f E I T U R A

~ BALNEARIO
~..J CAMBORlO-

I ESTADODESANTACATARINA
PREFEITURADEBALNEÁRIOCAMBORIÚ
lEI13.019{2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO -DE-MINUTA -. Decreto 8.48912017 Art. 24

3 - SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA
PÚBLICA
3.1- Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 3.2 • Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
2.3. Observações (Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador
publico sanar 05 aspectos ressalvados ou, medianle ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua
exclusão. Art 35, ~ 20 da Lei Federal 1.019/2014)

3.3. Assinaturas

4. SECRETARIA DE ARTICULACAO
4.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 4.2 • Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
4.3 • Observações;

4.3 - Assinaturas

BALNEÁRIO CAMBORIU_ CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rll~ Dinamarca, 320 IBairro elas Nações -SC ICep 88.333-900 I Fone: +SS 47 3267.7084 IFao: +SS 47 3367.1B26 www.balnea.iocambo.ill .•C.gov.b.
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I ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.48912017 Art. 24

CHECK L1ST

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:
1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do termo de

colaboração e planos de trabalho preenchidos.
08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento
em sítio oficial na internet. Após 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção
para escolha da Organização da sociedade civil. Após a seleçào, a OSC vencedora será convocada
para entregar documentos, que serão analisados pela Comissão de Seleçào. e se não estiver em
situação de impedimento ou vedação, será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para
Parecer Jurídico e se este for favorável. poderá assinar o termo de colaboração.

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO:

1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA, nos moldes do arts. 30 e 31 da

Lei Federal 13.019/2014;
3) Minuta do termo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;
4) Documentação da entidade.

OBS: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após todas as aprovações necessárias, será encaminhado à
Procuradoria Geral do Município para Parecer Jurídico. Se este for favorável. deverá publicar o extrato
da inexigibilidade e aguardar 5 dias. Se não houver recurso, ou se, houver este, for indeferido, a OSC
poderá assinar o termo de colaboração. Após assinatura do lermo. será necessário publicar o extrato
do termo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014 Art. 32 e 38)

QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERAÇÃO:
1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos;
3) Documentação da entidade.

OBS: Os documentos, na ordem descrita. deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da
inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o acordo de cooperação. Após assinatura do
acordo, será necessário publicar o extrato do acordo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014
Art. 32 e 38)

Formulários, minutas podem ser encontrados no site abaixo.
http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br:808OfcontroladoriaJ23/

BALNEÁRIO CAMSORIÜ_CAPITALCATARINENSEDO TURISMO
Rua Dinamarca. 320 IBairro das Na~ões -se Ieep 88.338-900 r Fone' +SS47 3267.70114IFa~' +SS47 3367.11126w_.balnearlocamb<>rlu.lqov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÃRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

MINUTA DE TERMO ADITIVO DE TERMO DE PARCERIA COM ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVil

l' TERMO ADITIVO AO TERMO DE
COLABORAÇÃO N' 008//2018 - FMDCA,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÃRIO CAMBORIÚ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL, E A ASSOCIAÇÃO AMOR PRA
DOWN.

O MUNIClplO DE BAlNEÃRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público
interno, com CNPJ n' 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n'
320, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato
representada pela senhora Anna Christina Barichello, Secretária de
Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF 757.039.559-04, e a ASSOCIAÇÃO
AMOR PRA DOWN, inscrita no CNPJ sob n' 04.132.172/0001-70, com sede na 6'
Avenida, nO 440, Bairro dos Municípios, em Balneário Camboriú, doravante
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil, representada pelo senhor
Marcos Antônio Costa, Presidente da entidade, inscrito no CPF 902.277.949-15,
resolvem ajustar e celebrar, na data de 04/12/2018, o l' TERMO ADITIVO ao
Termo de Colaboração, em conformidade com as normas legais vigentes, no que
couber, regendo.se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de
2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária
Anual, na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, consoante ao processo
administrativo e mediante as seguintes cláusulas e condições:

BalneárIo Camborhi _ Capital Catarinense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001.(J7
Rua Itália, n"1.059 _ B. das Nações _CEP 88338-265 - (47) 3363.2745



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e
valores, conforme segue:

a) alteração do prazo de vigência do Termo de Colaboração 008/2018,
passando a vigorar até 31 de dezembro de 2019;

b) aditivo de R$ 389.298,31 a serem repassados conforme cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho do referido aditivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA

Justifica-se a celebração do presente aditivo, tendo em vista a
importância da continuidade dos trabalhos realizados, conforme diagnóstico e
aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais clausulas e condições constantes no Termo
de Colaboração originario, não modificadas no todo ou em parte, pelo presente
Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA. DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Termo será providenciada pela Administração
Pública Municipal, no Diário Oficial do Município, devendo ocorrer no prazo de até
20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02
(duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir,

Balneário Camboriú _ Capital Catarinense do Turismo. CNPJ 83.102.28SI0001.{j1
Rua Itália, 0"1.059 _ B. das NaçõllS • CEP 88338.265 - (47)3363-2745



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se
contém na presença das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e
legais efeitos.

Balneário Camboriú, 04 de Dezembro de 2018.

Assinatura Representante da OSC

lóÓrgão Repassador
/

Balneário Camborh. _ Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001..07
Rua Itália, n° 1.059 _ B. das Nações. CEP 88336.285 _ (47) 3363-2745
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO
FMDCA N" 008/2018

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, considerando de interesse público e relevância social, torna público a
assinatura do 1° Termo Aditivo ao Termo de Colaboração PMBC TC n° 008/2018, por
meio de CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2017, Edital 002/2017/FMDCA, nos termos do
art. 31 da Lei Federal iÍ° 13.019/2014, com a Associação Amor Pra Down, entidade sem
fins lucrativos para Desenvolvimento de um programa de Atendimento a 28 crianças e
adolescentes com síndrome de down e seus familiares, prorrogando.se o prazo de
vigãncia por igual período, passando a vigorar no período de 02/01/19 a 31/12/2019, bem
como, aditamento de R$ 389.298,31 a serem repassados conforme cron09rama de
desembolso anexo ao Plano de Trabalho.

O referido Aditivo do Termo de Coiaboração estará disponível no endereço eletrônico:

http://controladoria.balneariocamboríu.sc.gov.br:8080/

Baineário Camboriú (SC), 04 de dezembro de 2018.

/ Ann Chris!ina Ban~ 110
Sec (ária de Desenvolvimento nclusão Social

Gestora do ~o Municipal dos Direitos d Criança e do Adolescente

Balneário Camboriu _ Capital Calarlnensl) do Turismo - CNPJ 83.102.285J0001.()7
Rua Itália, n"1.059 _ B. das Nações. CEP 88338.265 _ (47) 3363-2145
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMOCA

OFIcIO W226/CMDCN2018 Balneário Camboriú, 14 de Novembro de 2018.

Exma. Sra.
ANNA CHRISTINA BARICHELLO
MD. Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social e Gestora do FMDCA
Nesta

Excelentíssima Secretária,

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE - CMDCA, vem por meio deste ENCAMINHAR documentação da

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN para aditamento do Projeto Atendimento a Pessoas

com Síndrome de Down, por mais 12 (doze) meses, do TERMO DE COLABORAÇÃO-

FMDCA N° 008/2018.

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

-----==-?:==~ ~
___ ---=:--..,-:-.Douw:slGUIRRê?? :=,)

Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA

Rua 1822, n0151 O- Casa dos Conselhos I Bairro Centro. SC I CEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 33&7.0129
crndcabal neariocam bori u@gmail.com



Oficion' 0108/2018

Balneário Camboriú, 14 de novembro de 2018.

A
Secretaria de Inclusão e Desenvolvimento Social
NC Sra. Christina Barichello
Secretária

Prezada senhora,

A Associação Amor pra Down, organização filantrópica da sociedade Civil,
CNPJ 04.132.172/0001-70, localizada a sexta avenida, 440, bairro dos
municípios, vem por meio desta, solicitar prorrogação por mais 12 meses
Oaneiro a dezembro de 2019) do termo de colaboração 008/2018 do Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente.

Justifica-se esse pedido pela relevância dos seNiços prestados às pessoas
com síndrome de Down do município de Balneário Camboriú, pela necessidade
de atenção continuada e pela ausência desse tipo de atendimento em órgãos
do município.

Encaminhamos apenso a este oficio o plano de trabalho, as certidões
negativas de tributos e as declarações previstas em lei.

Nesses termos, pedimos deferimento.

Atenciosamente,

Mar oSA o io Costa
\ Presidente

UNIDADE BALNEÁRIO CAMBORIÚ UNIDADE lTAJA!

Se~taAvenida, 440 Munlcipios - Balneário Camboriú, SC- CEP 88337-315
Fone: 413366 3155
E-milil: contatobc@amorpradown.org
CNPJ 04.132.172/0001-70

Rua Leonardo Teto, 190 Fazendinha,ltajai-SC CfP 88306140
Fone: 47 3083 4155
E-mail: contaloitajai@amorpradown.org
CNPJ 04.132.172/0002-50

www.amorpradown.org
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1 - PROPONENTE - ose.

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPALDOS DIREITOS DACRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DACRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMOCA

PLANO DE TRABALHO

1.1-ENTIDAOE PROPONENTE:

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

11.3-ENDEREÇO e CEP:

SEXTA AVENIDA 440. BAIRRO MUNICÍPIOS, CEP 88.337-315

.2- CNPJ:

04.132.172/0001-70

11.4-CIDADE:

BALNEÁRIO CAMBORIÚ

11.5- U.F:

, ANTA CATARINA

~.6- DATA DE;1.7- DDDfTELEFONE: 47 3366-3155
CONSTlTUIÇAO: I:I ~.8- E-MAIL:
13/0412000 iGESIOR@AMORPRADOWN.ORG

.9- SITE: !NIINiAMORPRADOWN.ORG

r..10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC):
MARCOS ANTONIO COSTA

r.13. ENDEREÇO DO RESPONSÁVEl.:

RUA LUCIO CORREA DE MENDONÇA, BAIRRO FAZENDA

.11- CPF:902.277.949-15

.12- C.lJ6RGÃO EXPEDIDOR:SSP-SC

.14. CIDADE:

TAJAI

1.15. U.F:

SC
.16-CEP: .17- DDDfTELEFONE: 47 99681-9776

r.18-
.E-MAIL:MARCOS@TEXQUAlY.COM.BR
I
.19. SITE: www.amorpradown,org

2 - DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES
2.1-NOME COMPLETO 2.2-CPF/RG 2.3- 2.4- ENDEREÇO RESIDENCIAL

RG/ÓRGÃO
EXPEDIDOR

Marcos Antônio Costa- Presidente G 2.252.190-9 SSP-SC )Rua Lúcio Correia de Mendonça,

rPF 902.277.949-15 175, Fazenda -Itajai/fone:
99965. 0907/marcos@texqualy.co
"'.b,

Carlos Alberto Hanel Antoniazi OAB n°12. 642-8 SSP-SC ~ venida Atlântica, n° 2620, apt

Ivice~presidente bPF 477.824.129-00 04, Centro, fone: 99983-98071
bntoniazzi o.ª,.@hotmail.com

[lamara Selistre Ramos Schumacher G 4.096.400 SSP-SC ,Kua 2400, 300, apt 504- centrol

1° Secretária PF 508.178.920-87 one: 99960-3377

amara. schumacher@gmail.com
'lávia Rebello Silva - G 6.170.100 SSP-SC Avenida Vereador Abraão João

• Secretária PF 103.090.019-19 rancisco, 300, bairro Fazenda-
tajai
Não tem e-mail

IClayton Sinval Silva. G 4.038.112/CPF SSP-SC fAvoSete de Setembro, n° 1000,

17.071.909.25 Fazenda. It~~~rone: 99985.50001ilo Tesoureiro
kla"tonsinval hotmail.com

Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos 1Bairro Centro - SC I CEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129~ .'i
cmdcabalneariocamboriu@gmall.com \ ~~
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE - FMDCA

dnilson Anilton de Souza -

o tesoureiro
G 1807543

PF 659.033.669-53

ssp-sc ua José Pereira Liberato, 794,

. airro São João - Itajaí ;fone: (47)

, 9130-1437/

dnilson. dito@terra.com.br

3 - DESCRiÇÃO DO PROJETO.

.1 • TITULO DO PROJETO:

DOWN SAUDE

~.2 - PERloDO DE EXECUÇÃO:

nício (Previsão em dIa/mês/ano)

1/12/2019

[3 • IDENTIFICAÇAo DO OBJETO:

!ATENDIMENTO A PESSOAS (crianças e adolescentes) COM SíNDROME DE DOWN E SEUS
FAMILIARES

êl.4 • Descriyão do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse público relacionados à parceria,
,Incluindo a população benefICiada diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as atividades
'ou metas da parceria:

~ atual política de atenção a pessoa com deficiência, embasada em dispositivos constitucionais, propõe um

r1har mais profundo para a rotma de vida das pessoas com síndrome de Down, VIsando a promoção da

r
.nclUSãOem todos os espaços e fortalecendo a sua participação social.

r modificação na concepção da educação e reabilitação passa de um modelo biomédico para um mOdelai

~iOPSiCOSSOCial.como base pam as intervenções a serem realizadas, possibilitando uma visão da pesso

I ob seus aspectos de desenvolvimento de potencialidades c inclusão em todos os espaços.

O diagnóstico da criança e do adolescente de Balneário Camboriú, realizado pelo conselho da criança e do

~dolescente relatou que outro ponto a ser considerado pelas politicas municipais é o fato de não baver

I statistica no número dc crianças e adolesccntes com deficiência no municipio, o mesmo fato é percebido

rara jovens, adultos e idosos com deficiência.

egundo o Mmisténo da Saúde, existe uma pessoa com síndrome de Down para cada 700 habitantes. (

Balneário Camboriú, segundo o IBGE (2016) possui cerca de 131.727 habitantes. Portanto, segundo'

Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos IBairro centro - se ICEP: 88.330-484 IFone: +55 47 3367,0129
cmdcaba Ineari oca mboriu@gmail.com
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• PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
,? BALNEARlq CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

" I/l: CAMBORlU ADOLESCENTE - CMDCA
~••••• "" FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE - FMDCA

bstatistica, temos ao redor de 188 pessoas com síndrome de Down no município. Muitas dessas pessoasJ

lainda não conhecemos e possivelmente podem estar necessitando de atendimento. A proposta dessel
[rOjeto e atender 28 pessoas.

~abe-se que pessoas com síndrome de Down apresentam um desenvolvimento mais lento que pessoas sem

~ sindrome, c por isso, necessitam de atendimentos c atenções que colaborem para as potencialidades dJ

1_ esmo.

a principal propósito é dar atendimentos que favorecerão o pleno desenvolvimento de suas habilidadeS'

ara que possam tcr uma melhor qualidade de vida, preparando-os para as atividades de vida diãria, J
cesso às escolas regulares, o mercado de trabalho, e possibilitando sua inclusão na sociedade.

4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

pescrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo estar claro,
preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter

!cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, fases o
~tividades, devendo estar claros, precisos e detalh~dos os meios utilizados para o atingimento das me~~

~.20ESPECIFICAÇAol 4.3.INDICAoõFCFlsICO 4.40DURAÇAO14.1 o META
LOCALIDADE UNIDADE bUANTIDADE INICIO TÉRMINO

ft\tendimentos de Balneario Atendimentos 225 '14/01/2019' 31/12/2019
iFisioteraPia Camboriú

Ctendimentos de Balneário Atendimentos 980 14/01/2019 31/12/2019
IFonoaUdiOIOgia Camboriú

~tendimentos de Terapia Balneário Atendimentos 450 14/01/2019 31/12/2019
iocupacional Camboriú

~tendimentos de Balneário Atendimentos 225 14/01/2019 31/12/2019
ipsicOpedagOgia Camboriú

I '\
Rua 1822, n"1510 - Casa dos Conselhos IBairro Centro o SC ICEP: 88.330-484/ Fone: +55 47 3367.0129

cmdca baInearioca mbori u@gmail.com
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PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

crndco.
Ba1nOOrlo Camlxrtú

r.1.1-TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 398.298,31

ç.5-0espesasPrevistas .6.UNIOAOE .7-VALORUNITARIO ~.8 - TOTAL

~unCionáriOS

Jessica Pererira Cardozo 12 5.544,24 66.530,88

DanielJi R. C. Berkembrock 12 3.346,52 40.158,24

Edita Franciele Leiva Sprote 12 1.534,06 18.408,72

Prestadores de serviço

Sandra Mara Martins Severino
12 2.712,00 32.544,00

Rosana Buchele
12 3071,35 36.856,20

Giovana de Oliveira Reig
12 2549,60 30595,20

Flavia Correa Cardozo 12 2.704,15 32.449,80

Wilson Reginatto Jr 12 1.000,00 12.000,00

Impostos INSS 12 4.500,00 54.000,00

bGTS 12 902,94 10.835,28

Imposto de renda 12 794,01 9.528,12

13° salário 1 10.424,82 10.424,82

ilNSS sobre 13° . 1 1.195,88 1.195,88

lFGTS si 13° salário 1 902,94 902,94

~R sobre 13° salário 1 794,01 794,01

IFérias 1 12.543,80 12.543,80

INSS sobre férias 1 1.234,82 1.234,82

ilR sobre férias 1 1.559,33 1.559,33

~uz 12 400,00 4.800,00 .

Agua 12 100,00
,\

1.200,00 \

\
Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos I Bairro Centro - SC ICEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129 ~ \\

cmdcabalneariocamboriu@gmall.com \
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMOCA

frelefone e intemet 12 300,00 3.600,00

IMaterialde expediente 12 420,00 5.040,00

l~aterjaiS de limpeza 12 174,69 2.096,27

f.5.1-TOTAl GERAL DESPESAS: R$ 389.298,31

S-OBSERVACÕES'..'G•••E"'R."A"'IS"- ----,

9 - DECLARAÇÃO

!Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas dJ
Lei, á ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que: I
l Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não sã9

l membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, 111da Lei,"
13.019/14)

I
Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, Vll da Lei
13.019/2014. I

~

• A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as
vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.
A organização não tem dividas com o Poder Público;

) Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as

I condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das!
vedações legais; I
A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos
apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes d~
residência e outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes dai
assinatura da parceira, para fins de conferência; I
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto,
estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração
pública não presta consultoria juridica, técnica, contábil, financeira ou operacional; j
A organização irá prestar contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporários peli
concedente destinados â consecução do objeto do acordo de cooperação;
A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e

jlegais, específicas da atividadefprojeto a que se propõe a executar, bem como, que atende à
convenções e acordos nacionais e intemacionais pertinentes;

• A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins
de convênio.

Icom isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos I Bairro Centro - SC J CEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129
cmdca ba Ineari oca mbori u@gmail.com
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"BALNEÁRIO CAMBORIU,

ESTAOO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORlÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMOCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

10. APROVACÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriú - se, de de 201E

Responsável pelo órgão repassador de recursos

Gestor do Termo de Colaboracão

Rua 1822, n01510- Casa dos Conselhos IBairro Centro - se IeEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129
emdcaba Inea riocamboriu@gmail.com
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Balneário Camboriú. 29 de novembro de 2018.

Oficio 112/2018.

A

Eliane Ap. Ferraz dos Santos

Gestora de parceria FMDCA.

Balneário Camboriú - SC.

DECLARAÇÃO DA EQUIPE EXECUTORA

A Associação amor pra Down informa para os devidos fins que a equipe
executora do termo de colaboração com o fundo dos direitos das crianças e
dos adolescentes de Balneário Camboriú.

NOME COMPLETO Função Carga horária CPF

Jéssica Pereira Cardozo Coordenacão 40 h 354861818-92
Sandra Mara Martins Severino Fisioteraneuta 24h 970.545.349-72
Rosana Buchele Fonoaudióloaa 30h 918.596.549-91
Giovana de Oliveira Reia Psicooedaaoaa 24h 801.366.059/15
Flavia Correa Cardozo O 30h 032.549.980-22
/wilson Reoinatto Jr Coord. Administrativ 16h 450925169-68
Edita Franciele Leiva Sorote Ass. Administrativo 40h 011943889-57
Danielli R. C. Berkembrock Ass. Administrativo 40h 037749119-59

Sendo o que se apresenta para o momento, agradecemos a atenção e
reafirmamos nossos sentimentos de consideração e apreço.

Atenciosamente,

UNIDADE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Sexta Avenida, 440 Municípios - BalneiÍrio Camborlú, $C- CEP 88337-315
Fone: 47 3366 3155
E-mail: tontatobc@amorpradown.org
CNPJ 04.131.172/0001-70

Rua Leonardo Telo, 190 Fazendinha, Itajai-SC CEP 88306140
Fone: 47 3083 4155
E-mail: contatoitajai@amorpradown.org
CNPJ04.131.171/0001-50

www.amorpradown.org
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ATA DA ASSEMBlEIA GERAL PARA ElEIÇÃO DOS MEMBROS DA DIRETORIA E CONS~~~~'

FISCAL DA ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN BI£NIO 2018 A 2019
\".•. ,.

Aos dezessete dias de novembro de dois mil e dezessete, atendendo aos Editai~;~'
Convocação do dia trinta e um de outubro de dois mil e dezessete, devidamente
afixados no perlodo de trinta e um de outubro de dois mil e dezessete a dezessete de
novembro de dois mil e dezessete na sede em Balneário Camboriu. situada na Sexta
Avenida, 440, bairro dos Municípios, CEP 88337~31S, no Estado de Santa Catarina e na
filial em Itajaí. situada na Rua Leonardo Teto. 190, bairro Fazenda. CEP88306-140, no
Estado de Santa Catarina, compareceram os Senhores associados quites com suas
obrigações sociais, cujas presenças foram devidamente registradas em listas
integrantes da presente ATA, nos termos do Estatuto em vigor, para elegerem a Nova
Diretoria e Conselho Fiscal, gestão 2018/2019, da AssocIação Amor Pra Down, através
de voto secreto. A votaçao ocorreu nos dias dezesseis e dezessete de novembro de
dois mil e dezessete, no seguinte horario nas duas unidades: das 8:00 as 17:30 horas.
Findo o horário de votação as urnas foram lacradas e enviadas para a sede da
Associação Amor Pra Down, localizada na Sexta Avenida, 440, no bairro dos
Municípios, na cidade de Balneario Camboriu, para que fosse realizada a abertura das
mesmas e posterior escrutinio. Assumiu a direção dos trabalhos o Sr. Marcos Antonio
Costa, presidente em exercício e tendo como secretário o Sr. Adamastor Morel1ato, ao
qual coube a tarefa de registrar a presente ATA. Dando inicio aos trabalhos, foi
realizada a abertura das urnas e posterior contagem dos votos, constatando-se o total
de S3 (cinqüenta e três) cédulas de votação e 53 (cinqüenta e três) votantes. Das 53
(cinqüenta e três) cédulas apuradas, 46 (quarenta e seis) constavam SIM, 5 (cinco)
NÃO, 2 (dois) BRANCOS e O (zero) NULOS. Assim foi eleita por maioria a chapa UM,
sem registro de quaisquer protestos quanto a validade da eleição, conforme previsto
no artigo 299, parágrafo único do Estatuto em vigor da Associação Amor Pra Down. O
resultado foi apresentado pelo Senhor Presidente tendo ficado a Nova Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal da Associação, com a seguinte composição: DIRETORIA
EXECUTIVA:Presidente - Marcos Antonio Costa, RG 2.252.190-9/ CPF 902.277.949-
15, brasileiro, casado, representante comercial, residente e domiciliado a Rua Lúcio
Correia de Mendonça, 175, bairro Fazenda, CEP 88302-520, na cidade de Itajaí, Santa
Catarina; Vice Presidente - Carlos Alberto Hanel Antoniazzi, OAB/PR n- 12.642/ CPF
477.824.129.00, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na Av.
Atlântica, 2620, Apto. 704, bairro Centro, CEP 88330-018 na cidade de Balneário
Camboriu, Santa Catarina; 10 Secretário - Oamara Selistre Ramos Schumacher, RG

.4.096.400/ CPF 508.178.920-87, brasileira, casada, engenheira ambientai, residente
e domiciliada na Rua 2400, 300, ap. 504, CEP 88330-414 na cidade de Balneário
Camboriu, Santa Catarina; 22 Secretário - Flávia Rebello Silva, RG 6.170.100 / CPF
103.090.019-19, brasileira, solteira, do lar, residente e domiciliada a Avenida
Vereador Abraão João Francisco, 300, bairro Fazenda, CEP 88302-100, na cidade de
Itajai, Santa Catarina ; 12 Tesoureiro - Clayton Sinval Silva, RG 4.038.112 / CPF
317.071.909.25, brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado a Av.
Sete de Setembro. 1000, bairro Fazenda, CEP 88301-203, na cidade de Italaf, Santa
Catarina; 22 Tesoureiro - Ednilson Anilton de Souza, RG 1807543 / CPF 659.033.669-
53, brasileiro, casado, vendedor, residente e domiciliado a Rua José Pereira liberato, I
794, bairro São João, CEP 88304.401, na cidade de Itajai, Santa Catarina. CONSELHO I' '
FISCAL(titularesl: Presidente do Conselho Fiscal- Caroline Liandra Franzoi da Costa,,
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RG 4.474.321 / CPF 041.893.819.93, brasileira, casada, farmacêutica, re~ldente e
I ~domiciliada na rua 622, 33. Apto. 502, bairro Centro, CEP 88330-627, na cidade de ..

Balneário Camboriu, Santa Catarina; 22 Conselheiro Fiscal - Aclamastor Mdr~~J.1~l~l,..+/
RG 7.786.104 / CPF 772.008.458-68, brasileiro, casado, representante com~iíiúf!~'"
residente e domiciliado a Rua Osmar de Souza Nunes, 393, Apto.ZOS, bairro dos
Pioneiros, CEP 88331.070, na cidade de Balneário Camboriu, Santa Catarina; 31!'

Conselheiro Fiscal - Tatiane Kelly Laurentino, RG 41625518/ CPF 294.550.748.00,
brasileira, casada, do lar, residente e domiciliada a rua dos Mármores, 44, bairro
Tabuleiro, CEP 88340-000, na cidade de Camboriu, Santa Catarina. SUPLENTES:li
Suplente do Conselho Fiscal - Carlos Alberto Terrasan, RG 4.741.748 I CPF
515.008.508-10, brasileiro, divorciado, e,!,presárlo, residente e domidllado a Rua
Isidoro Caetano, 189, Apto. 502, bairro dos Pioneiros, CEP88331-005, na cidade de
Balneário Camboriu, Santa Catarina; 2g Suplente do Conselho Flscal- Narciso Roque
Schiessl Filho, RG 1450656 I CPF 582.807.589-68, brasileiro, casado, advogado,
residente e domiciliado a Rua Fritz Schneider, 41, bairro Fazenda, CEP88301.668, na
cidade de Itajaí, Santa Catarina; 32 Suplente do Conselho Fiscal - Aderli de Araújo,
RG 3.304.745 I CPF 907.333.209-53, brasileira, casada, professora, residente e
domiciliada a Rua Galdino de Borba, 415, Apto. 401, bairro Cordeiros, CEP88310-000,
na cidade de ItaJal, Santa Catarina. Concluídos os trabalhos, o Senhor Presidente
comunicou que o mandato terâ seu Inicio em vinte de Novembro de 2017 e termino
em 31 de Dezembro de 2019, ficando os eleitos empossados no ato. Nada mais
havendo a tratar, foi lavrada a presente ATA, assinada por mim e pelo Senhor
Presidente.

Balneário Camboriu (Se), 17 de NOVrbro de 2017.
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OITAVA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO 00 ESTATUTO SOCIAL DA "ASSOCIAÇÃO
AMOR PRA DOWN" com sede a Sexta avenida n9 440, bairro municipíos, em
Balneário Camboriu - se Brasil, atos constitutivos registrados no cartório de
titulos e documentos e pessoas jurídicas de Balneário Camboriu - se, em
07.11.2000 sob o n9 de termo 26578 livro - 87/8 fls 34, arquivados em cartório e
com (NPJ 04.132.172/0001-70, utilidade pública municipal de Balneário
Camboriú decreto n94978 de 28f02/200S,utilidade pública municipal de Itajai
decreto n9 5869 DE 27/09/2011 , utilidade publica estadu,d lei 14.906 de
23/10/2009, utilidade pública federal Portaria n9 1.124 de 25106/2014, com o
seguinte teor:

CApiTULO 1

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO

Art. 11 - A ASSOCIAÇÃOAMOR PRA DOWN, doravante intitulada "AMOR
PRA DOWW oU AAPD, fundada em 13 de abril de 2000, com CNPJ n"
04.132.172/0001-70, é pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro a Sexta
avenida n!! 440, bairro municípios, na cidade de Balneário Camboriú - Estado de
Santa Catarina, com abrangência em suas atividades nos municípios de Balneário
Camboriú, Camboriú e Itapema.

~ uma entidade civil, sem fins lucrativos, com duração indeterminada, autonomia
financeira e administrativa, de caráter representativo, educativo, beneficente,
formada por pessoas com Síndrome de Down, pais, professores, profissionais da
área de saúde, amigos e simpatizantes.

CAprTUlO 11

DOS FINS

Art, 2!! - A associação tem por objeto:

1

tegração dos11 - Promover a aproximação, coopera ~_~:;Igri8a:~ de e i
pessoas comSíndrome de Oown; ~O ~::~,O?

f,_ ~,._.31"~1._ ~r" ~.,.,•...•
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Autentico a presente ktocópia po ser repr duç~o fiel do original que me:%
apresentado Do que dou fé 8 eario Cambonú. 26 de no~embro de 21J11l:

Em te da verdade ..•

I - Defender os direitos e os interesses das com pessoas com Síndrome de Down
(50);

JANINE V IRAO aUZA. Escrevente
Emol\lm ri! s:'jsento

S~lo Digitai de Fiscalizaçll _ elo I,elllo CMK90001_8109
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1II - administrar de acordo com as normas legais, os recursos provenientes de
subvenção, doações e arrecadações da entidade;

IV - Participar na solução de problemas inerentes ao Down, apoiando os pais de
pessoas com Down, informando serviços de avaliação e diagnóstico, estimulação
precoce, profissionais e programas de saúde educação e profissionalização
existentes na comunidade;

v - Cooperar na conservação de todos os bens móveis e imóveis;

VI - Reivindicar junto aos órgãos publicos, privados e assistenciais, beneficios às
pessoas com 5índrome de Down;

VII • esclarecer a 5indrome de Down na sociedade em geral, visando aumentar o
conhecimento sobre o assunto e cons'?q'Jentemente diminuir o preconceito;

VllI- promover intercâmbio com Entidades congêneres no País e no exterior;

IX- Obter recursos financeiros junto a entidades publicas e privadas nacionais e
estrangeiras, para a realização de seus objetos;

x - Propor medidas legislativas que visem à melhoria da qualidade de vida, a
educação, a habilidade e adequação para o trabalho, integração social e defesa da
cidadania da pessoa com 50.

XI - promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saude,
assistência social, esporte, lazer, cultura e educação ambiental, visando à inclusão
social e profissional das pessoas com 5índrome de Down e seus familiares.

XII - os serviços a serem disponibilizados estão vinculados e ou limitados aos
recursos necessários para o cumprimento de seus fins.

XIII-os atendimentos/serviços oferecidos e disponibilizados pela AAPD, observado
o inciso anterior (XII), atenderão os municípios que com compõem a microrregião
da AMFRI - Associação dos Munldplos da Região da FOI do Rio ltaJaf e Balneário
Camboriú.

XIV - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio produtivos e de
sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

XV- Promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria
jurídica gratuita de interesse suplementar;

~
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CApiTULO 111

DAADMINISTRAÇÃO

Seçilo I - Dos Associados

Art. 3!!. A associação é constituída por número ilimitado de associados que
serão admitidos sob o pálio da diretoria.

~ 1Q - Os associados são dispostos dentre as seguintes categorias:

1- Fundadores, firmados na ata de fundação; podem votar e serem votados;

11-Sócios Efetivos, todos os pais ou responsâveis, sejam tutores, curadores ou outra
forma que a lei assim disciplinar como responsável de pessoas com Síndrome de

Down com matricula e frequência nas atividades desenvolvidas pela associação
conforme definido pelo regimento interno. Podem votar e não serem votados. Para
ter direito a serem votados deverão ser aprovados como sócios beneméritos;

IJI- Sócios Down's, todas as pessoas com Sindrome de Down cujo ingresso for
aprovado pela diretoria, tendo seus pais ou responsáveis, sejam tutores, curadores
ou outra forma que a lei assim disciplinar como responsáveis também associados
como sócios Efetivos, com matricula e frequência nas atividades desenvolvidas pela
associação conforme definido pelo regimento interno. Terão direito a voto os
maiores de 16 anos,

IV - Beneméritos, aqueles que receberam título conferido por deliberação da
assembleia geral, de forma espontânea ou por mérito, decorrente de relevantes
serviços prestados a associação, sendo que neste caso, deve ser encaminhada a
proposta de inserção desses a assembleia geral, por meio da diretoria, podendo ser
sócios efetivos ou não; podem votar e serem votados,

v - Honorários, aqueles que se fizerem jus à homenagem, em virtude de notáveis
serviços prestados a associação, de forma que o rito que constitui a homenagem
dar-se-á da forma prevista no inciso anterior; não votam e não podem ser votados.
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VI - Colaboradores, os que tiverem sua proposta de ingresso aprovada pela
Diretoria e que contribuirem de forma voluntária com a administração da entidade;
não votam e não podem ser votados.
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r£ 7 Art. 49 - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais:

~4;~');OH.l'l'!o'l.;.).'~I. votar e ser votado para os cargos eletivos conforme disposto no art. 39deste~•...~ : '''''' ...-._~~ estatuto;

11- presença na assembléia geral de forma a participar e ter ciência do inteiro teor
da mesma;

111-tomar parte nas Assembléias Gerais.

Art. 59 - São deveres de todos os associados;

1- cumprir as disposições estatutârias e regimentais;

11- acatar as determinações e decisões da Diretoria.

Seção 111-Da Assembléia Geral e Diretoria

Art. 69. A administração estará a cargo da assembleia geral; da diretoria e
do conselho fiscal.

Parágrafo único -Os diretores da Associação Amor pra Down não recebem
remuneração por qualquer forma, dos cargos de diretoria, conselho fiscal,
deliberativo, consultivo e associados, e não distribuem lucros, bonificações e
vantagens a dirigentes, conselheiros, mantenedores e associados, sob nenhuma
forma ou pretexto.

Art. ]i -A assembleia geral, órgão soberano da instituição, constituir-se.á
dos associados no uso de suas prerrogativas estatutárias e em pleno gozo de seus
direitos.

Art. Si- Compete exclusivamente à assembleia geral:

1- Eleger e destituir a Diretoria total ou parcialmente;

li. Eleger e destituir o Conselho Fiscal total ou parcialmente;

111-apreciar recursos contra decisões da diretoria;

IV- Decidir acerca de alterações estatutárias;

V - Apreciar proposta oriunda da diretoria, de jntitulação dos associados,
concedendo ou não a qualidade de ~~~norário;
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VIII - apreciar, alterar, vetar ou sancionar o Regimento Interno apresentado pela
diretoria nos termos da art.12, inciso I deste estatuto;

IX - Decidir sobe a extinção da Instituição.

x - Deliberar e aprovar a abertura de unidades de atendimento e ou filiais nos
municipios da área de atuação prevista no capítulo 11,art. 29, inciso XIII.

Art. 92 - A assembleia geral realizar-se-á ordinariamente uma unica vez
durante ao ano. sempre na segunda quinzena de março, para:

I - Aprovar a proposta de programação ;:;nual da Instituição, submetida pela
Diretoria;

11-Apreciar o relatório anual da Diretoria;

111-discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Art. lO!l - A assembleia geral realizar-se-á extraordinariamente quando
convocada:

I - Pela diretoria;

11- Pelo conselho fiscal;

111- por no mínimo 1/5 dos associados no pleno uso de suas prerrogativas
estatutárias.

Art. ll!l - A convocação da assembleia geral será mediante edital afixado
na sede da instituição, por circulares ou outro meio de efetiva comunicação, e por
meio de edital publicado em um dos jornais de circulação na área atendida pela
entidade, com antecedência mlnlma de 10(dez) dias para assembleias ordinárias e
5 (cinco) dias para assembleias extraordinárias.

Parágrafo único -A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação
com 2/3 (dois terços) dos associados e em segunda convocação com qualquer
numero, sendo obrigatória a presença mínima dos administradores eleitos e
empossados no cumprimento de suas prerrogativas.

Art. 12!l. Compete a Diretoria:

I - Elaborar e apresentar à assembleia geral a proposta de programação anual da
instituição;

11- Executar a programação anual de atividades da instituição;

IIJ - cumprir e fazer cumprir o estatuto social e o regimento interno;
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VI- Fixar anualmente o valor da contribuição mensal dos associados. após parecer
do conselho fiscal, com as devidas atualizações monetárias, ouvida a assembleia
geral ordinária ou extraordinária;

6

VII • reunir-se com instituições publicas e privadas para mútua colaboração em
atividades de interesse comum.

Art. 13~ - A diretoria será constituída por um presidente, um vice-
presidente, um primeiro secretário e um segundo secretário, um tesoureiro e um
segundo tesoureiro:

I - Os cargos de Presidente. vice-preSidente, tesoureiro e vice- tesoureiro só
poderão ser exercidos por sócios fundadores e ou benemeritos conforme previstos
no art. 4 deste estatuto.

11- Os cargos de primeiro secretário, segundo secretario poderão ser exercidos por
sócios fundadores, beneméritos, efetivos e sócio Down, conforme previsto no art.
4 deste estatuto.

111-1-0 conselho fiscal será composto unicamente por sócios beneméritos. Es6clos
fundadores.

Parágrafo único: para candidatar-se a qualquer um dos cargos e ou
composição de chapas que concorrerão a cargos eletivos, diretoria e conselho
fiscal, deverão os sócios estarem devid<lmente quites com suas obrigações
previstas no regimento interno e neste estatuto. O tempo mínimo de adesão para
poder candidatar-se a cargos eletivos não poderá ser inferior fi de doze meses,
observando ainda a frequência a todas as atividades estipulada pelo regimento
interno da AAPD

Art. 149 - Compete ao Presidente da Diretoria:

I • A representação da associação ativa e passivamente, judicial e
extra judicia Imente;

11. Presidir a assembleia geral;

111- convocar e presidir as reuniões da diretoria;

IV - Firmar, juntamente com o primeiro tesoureiro, os titulos de crédito de
titularidade obrigacional da associação e proceder da mesma forma para
autorização de pagamentos em espécie.

V - Contratar e demitir funcionários e prestadores de serviços;

VI- Solicitar a substituição ~~ft~-d(diretoria que não correspondam e ou

não cumpram com as atiytgFdes ~~~br~áções do cargo para o qual tenha ao
eleito. A substituição dar4e-á por aprcvação de assembleia; _ l I
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~ '" 11- criar cargos e funções nomeando e indicando pessoas de sua confiança a

ssumlr responsabilidades pertinentes as atividades fins da AAPD a serem
e;w;ercidos sem remuneração;

VIU - Constituir ou associar-se a outra Pessoa Juridica permanente ou
temporariamente, com o objetivo de gerar divisas financeiras para manutenção e
custeio das atividades a que se propõe a AAPD;

XIX - Constituir procuradores, por instrumento público ou particular, sendo a
procuração sempre outorgada com fim específico e prazo de validade limitado ao
máximo de um ano, exceto as procurações judiciais, que poderão ser por prazo
indeterminado;

Art. 15~-Compete ao Vice-Presidente:

1- Substituir o presidente em suas atribuições, em momento oportuno;

11. Assumir o mandato em decorrência de vacãncia, até o seu término;

111-prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente.

Art. 16!;! • Compete ao Primeiro Secretário:

I. Secretariar as reuniões da assembleia geral e da diretoria e redigir as atas;

11- Publicar todas as notícias referentes às atividades da Associação.

Art. 17!;!. Compete ao Segundo Secretário:

1- Substituir o primeiro secretário em suas atribuições, em momento oportuno;

11-Assumir o mandato em decorrência de vacância;

111- auxiliar de modo efetivo o primeiro secretário, em suas atividades.

Art. la!;! - Compete ao Primeiro Tesoureiro:

[_ Arrecadar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos e prestar
contas de suas ações;

11 . Quitar as obrigações financeiras sob prévia autorização do presidente da
diretoria, assinando-o de forma conjunta com este, os cheques e outros

documentos da gestão financeira da associação;

~l'" I" I111.apresentar mensalmente ou sem lJ!'que soliCita o, os re atorlos e recel as e
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v - Apresentar mensalmente o balancete financeiro ao conselho fiscal;

VI- A guarda dos documentos relativos à administração financeira, de competência
da tesouraria;

VII - manter os recursos financeiros da associação depositados em instituição
financeira e bancária;

VIII - firmar juntamente com o presidente, os titulos de credito de titularidade da
associação e proceder da mesma forma para autorização de pagamentos em
especie.

Art. 19~ - Compete ao Segundo Tesoureiro:

r - Substituir o primeiro tesoureiro em suas atribuições em momento oportuno;

11- Assumir o mandato em decorrência de vacância, até o seu término;

JII- prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro.

Seçao IV - Do Conselho Fiscal

Art, 20~ - O conselho fiscal constituir-se-a por 3 membros efetivos e 3
suplentes, sendo associados em pleno gozo de suas prerrogativas estatutárias e
eleitos pela assembJeía geral.

U2 - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria.

g25!- Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo reSpectivo SUplente, até
o seu término.

Art. 21!! - Compete ao Conselho Flsci'll:

1- Examinar os livros de escrituração da associação;

11 • Analisar os balancetes, balanços e relatórios financeiros e contábeis e sobre as
operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos
superiores da entidade; (lei 9790/99, inciso 111 do art. 4°)

111. manifestar sobre a situação financeira da associação;

IV - Requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação
comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela Instituição;

V - Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral;
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Seção V

Dos Recursos Financeiros

Art. 22S!- Os recursos financeiros necessários à manutenção da instituição
poderão ser obtidos por:

Parágrafo primeiro: Para a consecução de seu objeto social poderá
Associação Amor pra Down: a industrialização, comercialização, importação e
exportação de roupas e acessórios do vestuário em geral, incluindo artigos
esportivos, óculos, bolsas, chapéus e calçados de qualquer espécie; artigos de
higiene, perfumaria, cosméticos, produtos aromáticos, artigos para iluminação,
relógios, filmes e COs, jornais, revistas e impressos, guarda-chuva, tendas, metais e
pedras preciosas e suas ligas, joias, bijuterias, enfeites e ornamentos para festas e
decorações em geral, produtos derivados do plástico, borrachas e similares, couros,
peles e suas imitações, fios e tecidos em geral para tecelagem e uso comum,
miudezas de armarinho em geral, jogos, brinquedos, artigos para fumantes,
consultoria e assessoria, administração e representação; (ti) o licenciamento de
marcas, próprias ou de terceiros; (iii) o desenvolvimento de coleções; (iv) a
prestação de serviços de publicidade; (vI a promoção de "shows", produtos, jogos,
eventos, exposições; (vi) a administração de bens e direitos comerciais próprios
como propriedade intelectual e/ou in<.lu~trial de serviços, comércio ou indústria;
(vii) criação e administração de franquias próprias e/ou de terceiros; (viii) a
representação por conta própria e/ou de terceiros dos produtos e serviços acima
referenciados; (ix) ampliação de seus negócios e serviços de cartão de crédito e
aplicação no mercado financeiro; (xl venda de produtos por meio de comércio
eletrônico (e-commerce); (xi) fabricação, fornecimento e comercialização de
mobiliários, bem como material de marketing e itens de imagem e som; e (xii) a
participação, direta ou indireta, em outras sociedades como sócia, quotista ou
acionista, bem como por meio de associação ou cooperação ..."

I - Termos de Colaboração, termos de fomento, termos de parceria, Convênios e
Contratos firmados com o Poder Público para financiamento de projetos na sua
area de atuação;

11 - contratos E acordos firmados com empresas e agências nacionais e
Internacionais;

111-doações, legados e heranças;

9
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VI- Recebimento de direitos autorais.

VJJ- recebimento de lucros, associações ou participações societárias em Pessoa
Jurídica constltulda para este fim conforme previsto no artigo 14;

10

Do Patrimônio

Art. 23!! - O patrimônio do Amor Pra Down será constituído de bens móveis,
imóveis, veículos, semoventes, ações e títulos da dívida pública.

Art. 24!! - No caso de dissolução da Instituição, O respectivo patrimônio
liquido será transferido a outra pe5S0a jurídica qualificada nos termos da lei
9790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

Seção VI

Das Eleições

Art. 2S!! - Incumbe ao Presidente, ate 15 (quinze) dias antes da data das
eleições, para publicação do Edital na própria sede do Instituto, notificando os
interessados da data em que se realizará o pleito e fixando, desde logo, prazo para
registro de chapas, o qual correrá da data da primeira publicação e terminará após
48(quarenta e oito) horas;

Parágrafo Único: As eleições a que se refere o artigo 2S!! ocorrerão sempre
no mes de novembro, do ano em que se findarem os mandatos;

Art. 269 - Na reunião em que se fixar a data da eleição, o Conselho de
Administração nomeará a mesa ou mesas que deverão presidi-Ia, compostas de um
presidente e dois secretários, dentre os assr:>cjados;

Art. 279 - No dia e hora designados deverá as mesas, serem instaladas
desde que se achem presentes, pelo menos um de seus membros;

Art. 289 - Os candidatos deverão registrar seus nomes, por meio de chapa
entregue na Secretaria da associação, com antecedência mínima de 05 (dnco) dias
do pleito; ~'~ E PI/
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será enviada a Diretoria para designar a posse, que será sempre no 12 dia de
atividades do mês de janeiro do ano seguinte ao da eleição;

Parágrafo Único -Considerar-se-á eleita a chapa que obtiver maior número
de votos. No caso de empate o Presidente da Associação convocará nova eleição
no prazo máximo de 10 (dez) dias;

Art_ 302 - A eleição se processará pelo voto secreto;

U2 - Será utilizado modelo de cedula confeccionado pejo Instituto, contendo
relação de uma ou mais chapas registradas.

Seção VII

Do Mandato dos Cargos Eletivos

Art. 311! - A duração do mandato dos cargos eletivos dos dirigentes da
associação é de 2 anos_ Atribui-se a assembJeia geral prerrogativas de cassação
destes cargos e suas substituições, de acordo com as normas previstas no parágrafo
único do Art. 11.

~lg. Os candidatos eleitos, no ato da posse deverão apresentar para a diretoria em
exercício certidão negativa de débitos fiscais (estadual e federal), certidão criminal
e civil emitidas das Justiças Federal, Estadual e Certidão da Justiça Trabalhista.

~2!! - Não pOderá assumir nenhum cargo eletivo a pessoa que possuir condenação
cível ou respondendo a processo criminal de qualquer ordem.

Seção VJrt

Da Admissão e Demissão e Exclusão de Associados

Art_ 322 - A admissão dos associados dar-se-a por meio da anuência e
assinatura do livro de admissão de associados;

Art. 332 • A demissão dos associados dar-se-á por melo de ato
adminIstrativo da Dlretona, OUVld~a s~'elil geral

Ó,j).::> PRn
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Art. 342 - O associado que descumprir os dispostos estatutários e assim
como regimentais, será sob apreciação da diretoria excluído da associação, sendo
assegurado recurso a assembleia geral.

Seção XIX

Da Utilidade Pública e Aplicação dos Recursos

Art. 3S2 • O presente estatuto está de pleno acordo com as normas
dispostas na lei Federal n" 9.790 de 1999 no que tange às previsões estatutárias, a
saber:

I - A aplicação e gestão dos recursos públicos e dos bens públicos respeitarão na
plenitude os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da economicidade, da razoabilidade e da eficiência;

11 - O regimento interno devêrá conter normas fiscaIs que Inibam qualquer
possibilidade de obtenção de vantagens, seja de forma coletiva, seja de forma
individual, em decorrência da participação nas atividades da pessoa jurídica;

ltI - os princípios fundamentais de contabilidade e às normas brasileiras de
contabilidade;

IV - A associação publicará ao fim do exerdcio fiscal o relatõrio de atividades e
demonstrações financeiras, e manterá as certidões negativas de débitos do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTSà disposiç50 e êX<lmede qualquer cidadão.

V - Realização de auditorias, inclusive por auditores extêrnos independentes
semprê que necessário;

VI- Prestação de contas de todos os recursos recebidos pela associação;

VII - todo o excedente financeiro será investido nas prõprias atividades da
instituição, vedada a distribuição entre seus diretores, conselheiros, associados ou

doadores.

Parágrafo l1nlco. EVêntos org<lnlzados p<lra fins de estruturação ê rnanutênção ou
de qualquer outros que não os econômicos, considerar-se.ão fontes de recursos.

CAPíTULO IV

Da Dissolução

'Í.., /cz ",
•





Art. 369 - A dissolução dar-se-á por:

~í\Tlli.Os~ "-
,'I- l)O ~6' co,

o ~.~

fI "";* ~}I- Deliberação de 2/3 da assembleia geral;

'-' •. " ,ú;~~,g'~1~~o/11- Por incapacidade superveniente da própria associação;--
JJI- nos casos previstos em lei.

Art. 372 - Em caso de dissolução o patrimônio líquido será transferido a

outra instituição com o mesmo objetivo social.

Parágrafo Único: Em caso de perda da qualificação instituída pela lei, por culpa da
instituição, o acervo patrimonial disponível e adquirido com recursos públicos
durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente
apurado ê transferido a outra pessoa jurldica e que tenha o mesmo objetivo sociaL

CÁpfruLOV

Das Disposições Finais

Art. 382 - O presente estatuto poderá ser reformado em assembleia geral
ordinária convocada para esse fim com quórum mínimo de 2/3 entrando em vigor
na data de seu registro.

Art. 39!! - As normas relativas às punições em virtude de infração às regras
estatutárias e regimentais serão dispostas no regimento interno.

Art. 40!! - Em decorrência de lacuna ou omissão nas normas caberá a
dIretorIa, decidir e encaminhar para assemblela geral para respectIvo referendo,
sempre de acordo com as normas legais.

Art. 41'" - O presente estatuto se encontra em pleno acordo com as normas
que regulam a imunidade tributária, atendendo os requisitos infra citados:

1- Não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;

11~Aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus
objetivos sociais;

111-manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos
das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;

IV • Conservar em boa ordem, peIO:~Rr.ai(i:fJ~cinco anos, contado da data da
. - d /.~..... . """''''d . f t. -emlssao, os ocumentos que c/,iiprovem aongem .... e suas recelt s e a e e Ivaçao

~,' ..'.r,.o' ede suas despesas, bem assim r rt.~al~.""O d~~q.~:~iSq~r outros at ou op ra - es
que venham a modificar sua situação:patrimonial; O

~

c:t ,~,,,.. '~-y V
't;Jf' ~.- ., -i< M .

Y' .•..-,;: '''r,: ¥/ I'
&1' .', -~"~! <,) 13./' ",,', ~~ ,p,"~'RO~.£~~.

Tal,.. un,'\O ~~~~:/~ ~~ :}
'''''' ••• E ?

• do a\o emConfira 0$ dacos



-'~" .•..



v - Apresentar, anualmente, declaração de rendimentos, em conformidade com o
disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

VI - Recolher os tributos retidos sobre 05 rendimentos por elas pagos ou creditados
e a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim
cumprir as obrigações acessórias dai decorrentes;

VII - assegurar a destinação de seu patrimônio ã outra instituição que atenda às
condições para gOla da imunidade, no C2S0 de incorporação, fusão, cisão ou de
encerramento de suas atividades, ou a órgão publico;

VIII - outros requisitos, estabelecidos em lei específica, relacionados com o
funcionamento das entidades a que se refere este artigo;

IX - Os associados da entidade não respondem, nêrn mesmo subsidlarlamentê,
pelas obrigações e encargos sociais da instituição,

Atesto que o novo estatuto foi lido e aprovado na reunião especialmente
convocada pela Assembleia Geral Extraordinária, na data de 06 de outubro de 2015
às 19h:30m horas em Balneário Camboriú, na rua 1950, N9 1346, sede da
Associação Amor Pra Down, nos termos do Estatuto vigente para adaptação e
adequação às exigências legais, tendo os associados aprovados por unanimidade
todas as alterações propostas e o texto final, que passará a gerir todos os atos da
ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN denominada tambem pelo nome AAPO, em
substituição ao estatuto original registrado sob o protocolo 80043 livro B363 Folha
149 de 04/08/2009, na qual fui presidente da mesa diretora, razão porque rubrico
todas as suas folhas e firmo ao final.

8.

unior
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMOCA

PLANO OE TRABALHO

1 - PROPONENTE - OSC.

~.1-ENTIDADE PROPONENTE:

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

.2- CNPJ:

4.132.172/0001-70

r.3- ENDEREÇO e CEP:

SEXTA AVENIDA, 440, BAIRRO MUNICÍPIOS, CEP 88.337-315

r .4- CIDADE: L.5• U.F: --~ DATA D~.7. DOOfTELEFONE: 47 3366-3155r I' CONSTITUIÇAo: I
BALNEÁRIOCAMBORIU ANTA CATARINA I ~.8.E.MAIL:

1

'3/04/2000 OESTOR@AMORPRADOWN.ORG

.9. SITE: WWW.AMORPRAOOWN.ORG

~.10. NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da asc):
MARCOS ANTONIO COSTA

.13. ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

RUA LUCIO CORREA DE MENDONÇA, BAIRRO FAZENDA

~.14-CIDADE: .15.U.F:
I
ITAJAI c

.16. CEP:

1'1.11. CPF:902.277.949-15

~.12. C.lJÓRGÃO EXPEDIDOR:SSP-SC

1.17. ODOfTELEFONE: 47 99681.9776

1.18-

~-MAll: MARCOS@TEXQUALY.COM.BR

.19- SITE: www.amorpradown.org

2 - DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES
.------2.1-NOME COMPLETO 2:2.:cPF/RG 2.3- 2.4~ ENDEREÇO RESIDENCIAL

RG/ÓRGÁO
EXPEDIDOR

arcos Antônio Costa- Presidente rG 2.252. 190-9 SSP-SC ua Lúcio Correia de Mendonça,
175, Fazenda - ltajai/fone:CPF 902.277.949.15
:99965.0907/marcos@texqualy.co

.br
Carlos Alberto Ranel Antoniazi - OAB 0012. 642-B SSP-SC venida Atlântica, n" 2620, apl

Vice-presidente bPF 477.824.129-00 04, Centro, fone: 9998].98071
ntoniazz!g~@ho!!!!ail. c_~m

amara Selistre Ramos Schumacher G 4,096.400 SSP-SC ua 2400, 300, apt 504- centro!

I" Secretária CPF 508.178.920-87 bone: 99960-3377
amar..a..schumacher@ mai1.com

lávia ReheJlo Silva- G6.170.100 SSP-SC Avenida Vereador Abraão João

3 Secretária CPF 103.090.019.19 ' rancisco, 300, bairro Fazenda.
~tajaí

,

\\ão tem e-mail
'layton Sinval Silva- G4,038.112/CPF SSP-SC v. Sete de Setembro. nO 1000,

lO Tesoureiro 17.071,909-25 azenda- Itajaí/fone: 99985.5000/
lay!onsinval hotmail.com

Rua 1822, n~1510- casa dos Conselhos I Bairro Centro - SC ICEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.012
cmdcaba Ineariocamboriu@gmail.com



PREFEITURA

a~Nj~8
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORlÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMOCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

I dnilson ~nillon de Souza-

, o tesoureiro

, G 1807543

CPF 659.033.669-53

ssp-sc ua José Pereira Liberalo, 794,

I airro São João - Itajaí /fone: (47)

f9130-1437/

bdnilson,dito lerra.com.br

3 - DESCRiÇÃO DO PROJETO.I ---------------,L-------------.
3.1 • TITULO DO PROJETO: 3.2 _PER/ODO DE EXECUçAo:

DOWN SAUDE nício: (Previsão em dia/mês/ano):

14/0112019

érmino: (Previsão em dia/mês/ano):

1112/2019

r3 . 10ENTIFICAÇÃO 00 OBJETO: •

[lTENDIMENTO A PESSOAS (crianças e adolescentes) COM SINDROME DE DOWN E SEUS
fAMILIARES

.4 - Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse público relacionados 11parceria,
~ncluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as atividades
ou metas da parceria:

~ atual politica de atenção a pessoa com deficiência, embasada em dISpositivos constitucionais. propõe u1

blhar mais profundo para a rotina de vida das pessoas com sÍndrome de Down, visando a promoção da

. lclusão em todos os espaços e fortalecendo a sua participação social.

modificação na concepção da educação e reabilitação passa de um modelo biomédico para um modelo
lI iopsicossocial, como base p~a as intervençõe.s ~ serem ~ealizadas, possibilitando uma visão da pessoa

'sob seus aspectos de desenvolVimento de potenclahdades e mclusão em todos os espaços.

Ibdiagnóstico da criança e do adolescente de Balneano Camboriú, realizado pelo conselho da criança e do

adolescente relatou que outro ponto a ser considerado pelas políticas municipais é o fato de não haver

~statistica no número de crianças e adolescentes com dcficiência no municipio. o mcsmo fato é percebido

'o ara jovens, adultos e idosos com deficiência.

cgundo o Ministério da Saúde, existe uma pessoa com síndrome dc Down para cada 700 habitantes.

alneário Camboriú, segundo o IBGE (2016) possui cerca de 131.727 habitaJltes. Portanto, segundo

Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos IBairro Centro. SC ICEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129
cmdca ba Inea Moca mbori u@gmail.com
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rstatíStica, temos ao redor de 188 pessoas com síndrome de Down no município. Muitas dessas pessoas!

ainda não conhecemos e possivelmente podem estar necessitando de atendimento. A proposta dess

rrOjeto é atender 28 pessoas.

iabe-se que pessoas com síndrome de Down apresentam um desenvolvimento mais lento que pessoas sem

18 síndrome, e por isso, necessitam de atendimentos e atenções que colaborem para as potencialidades dJ

mesmo.

lo principal propósito é dar atendimentos que favorecerão o pleno desenvolvimento de suas habilidade

ara que possam ter wna melhor qualidade de vida, preparando-os para ac; atividades de vida diária, o

cesso às escolas regulares, o mercado de trabalho, c possibilitando sua inclusão na sociedade.

4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

IDescrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo estar claro,
preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter,
ICronogramafísico de el(ecução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, fases ou
ativida~!~, devendo est~r claros, pre~isos e de~_l!!a_d.~sos-!!!!!!.osutiliza~£~J?!lrao atinglmento das me~~

~.2. ESPECIFICAÇÃO!
4.3.INDlCAOOR FrS1CO 4.4.0URAÇAO

4.1.META
LOCALIDADE UNIDADE PUANTlDADE INIcIO TERMINO

Atendimentos de Balneário Atendimentos 225 114/01/2019 31/12/2019
Fisioterapia Camboriú

etendimentos de Balneário Atendimentos 980 14/01/2019 31/12/2019
IFonoaUdiOIOgia Camboriú

Atendimentos de Terapia Balneário Atendimentos 450 H/0l/2019 31/12/2019
bcupacional Camboriú

~tendjmentos de Balneário Atendimentos 225 14/01/2019 31/12/2019
rSiCOpedagOgia Camboriú

Rua 1822,n"1510- Gasados Conselhos 1Bairro centro - se I CEP:88.330-4841Fone: +55473367.0129
cmdcabaIneariocamboriu@gmail.com
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
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5 - INDICADORES

)ndicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição dd
JCUmprimento das metas ou de alteração da realidade local:

Indicadores Quantitativos: número de atendimentos em cada especialidade comprovados
imediante lista de presença, fichas de atendimentos e registros fotográficos (quando couber) eI
(elatório circunstanciado. I

.1- CONCEDENTE (REPASSEI
META JAN [EV MAR ABR MAIO JUN

Exercício 2018 30.250,00 30.250,00 30.250,00 30.250,00 30.250,00 30.250,00

M~TA JUL AGO SET OUT NOV DEZ
Exercício 2018

30.250,00 30.250,00 30.250,00 30.250,00 56.548,31 30.250,00

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)

•

16.1.1.TOTALG~ERALCONCEO~NTE:R$ 389.298,31

6.1.2 - DOTAÇAOORÇAMENTARIA:

6 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA

16.1-NOME COMPLETO 6.2-Função 6.3- Carga salário
horária

~és_s]_caPereira Cardozo ICoordena~o 40 h 6.935,00
pandra Mara Martins Severino IFisioteraoeuta 24h 3.579,84
fosana Buchele Fonoaudióloga 30h 4.258,61
Qiovana de Oliveira Reig Psicopedago9.a 24h 3.365,47
Flavia Correa Cardozo :rô - 30h 3.513,25
~ilson Reginatto Jr Coord. Administrativo 16h 1.250,00
:Edita Franciele Leiva Sprote 'Ass. Administrativo 40h 1.6r3,98
Daniefli R. C. Berkembrock IAss. Administrativo 40h 3.805,73

7 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS
I
i7.1-ReceitasPrevistas 7.2-UNIDADE .3. VALORuNrrARIO 7.4. TOTAL

ermo de colaboração FMDCA 1 R$ 389.298,31 R$ 389.298,31

Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos IBairro Centro - SC 1CEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3357.0129
cmdcabalneariocam boriu@gmall.com
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~.1.1.TOTAL GERAL RECEITAs: R$ 398.298,31

cmdca.
BaInoórto Camhc"u

.S-DespesasPrevistas ~.6.UNIDADE !r.7.VALOR UNITARIO 1.8. TOTAL
Funcionãrios

Jessica Pererira Cardozo 12 5.544,24 66.530,88

Danielli R. C. Berkembrock 12 3.346,52 40.158,24

Edita Franciefe Leiva Sprote 12 1.534,06 18.408,72

,Prestadores de seIViço

Sandra Mara Martins Severino
12 2.712,00 32.544,00

Rosana Buchele
12 3071,35 36.856,20

Giovana de Oliveira Reig
12 2549,60 30595,20

Flavia Correa Cardozo 12 2.704,15 32.449,80

Wilson Reginatto Jr 12 1.000,00 12.000,00

Impostos INSS 12 4.500,00 54.000,00

IoGTS 12 902,94 10.835,28

Ilmposto de renda 12 794,01 9.528,12

1130salário 1 10.424,82 10.424,82

:INSS sobre 13" 1 1.195,88 1.195,88

:FGTS s/13° salário 1 902,94 902,94

IIR sobre 13° salário 1 794,01 794,01

érias 1 12.543,80 12.543,80

IINSS sobre férias 1 1.234,82 1.234,82

'IR sobre férias 1 1.559,33 1.559,33

uz 12 400,00 4.800,00

1\gua 12 100,00 I 1.200,00 1\
Ru. '.22, n.'5'0 - c." dos Conselhos I Bakm centro - SC 1CEP: ••. 330.•• 41 Fone: +55 47 3367.0129 ~

cmdcabalneariocamboriu@gmail.com '



.Ol1 ...".. -
1-."••.•.. P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO
~~~ CAMBORlO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIU
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

I .
~elefone e Internet 12 300,00 3.600,00

~aterial de expediente 12 420,00 5.040,00

I~ateriais de limpeza 12 174,69 2.096,27

E.5.1'TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 389.298,31

lOBSERVAÇÕES GERAIS

9 - DECLARAÇÃO
I ,
,Na qualidade de representante da convenenle, venho declarar. para os devidos fins e sob as penas d~
Lei, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que I
l Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos conJuges ou companheiros não são

I
membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, 111da Leil
13.019/14) j

, Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da LelI 13.019/2014.

r
A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as
vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14. J

' A organização não tem dívidas com o Poder Público;
~ Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo a

I
condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das

lvedações legais;
A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos
apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de!
residência e outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes dai
assinatura da parceira, para fins de conferencia; I
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto,
estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração
pública não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional; 1
A organização irá prestar contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporários pelI concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação;

J A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e,

I
legais, especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende à
convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes;

~ A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins
de convênio.

Icom isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Rua 1822, n01510 - casa dos Conselhos IBairro Centro -SC ICEP: 88.330-484 [ Fone: +55 47 3367.0129
cmdca ba Inea rioca mbori u@gmail.com
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BALNEARIO CAMBORIU,

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORlÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS OIRE :ros DA RIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

10 - APROVACÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO ( INDEFERIDO (

Balneário Camboriú - se, de de 201

Responsável pelo órgão repassador de recursos

Rua 1822, n"1510 - casa dos Conselhos I Bairro Centro - se I eEP: 88.330-4841 Fone: +55 47 3367.0129
cmdcabalneariocamboriu@gmail.com
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Social

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÃNCIA

Declaro que a Associação Amor pra Down esta ciente e concorda com as disposições previstas no
Edital de Chamamento Público nO 001/2017 e em seus anexos, bem como que se responsabiliza,
sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de seleção.

Balneário Camboriu - se, 19 de novembro de 2018

BALNEÁRIO CAMBORtÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações. se ICep88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Social

ANEXO 11

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V. alínea ~c", da Lei nO 13.019, de 2014, que
a Associação Amor pra Down dispõe de instalações e outras condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou programas previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

Balneário Camboriu - se, 19 de novembro de 2018

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se ICep 88.338-900 I Fone:47 3267.7000 www.halneariocamboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURADE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Social

ANEXO III

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Dedaro para os devidos fins, em nome da Associação Amor pra Down, que:

Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo Carteira de identidade, órgão Endereço residencial,
que ocupa na ase expedidor e CPF telefone e e-mail

Presidente: Marcos Antônio RG 2.252.190-9/ CPF 902277.949- Rua Lúcio Correia de Mendonça,
Costa 15 175, Fazenda -Itajaí/fone:

99965.0907/marcos@texqualy.co
m.br

Vice-presidente: Carlos Alberto OAB n'12. 642-B/CPF 477.824.129- Avenida Atlântica, nO2620, apt
Hannel Antoniazzi 00 604, Centro, fone: 99983-98071

antoniazziga@hotmail.com

1° Tesoureiro: Clayton Sinval Solicitou exoneração do cargo por NA
Silva motivos de saúde. Assumiu o 2°

tesoureiro

2° Tesoureiro: Ednilson Anilton RG 1807543/CPF 659033.669-53 Rua José Pereira Liberato,794,
de Souza bairro São João-

ltajaílfone(47)9913D-
1437/ednilson. dito@terra.com.br

Damara Selistre Ramos RG 4.096.400 Rua 2400, 300, ap 504- central
Schumacher 1° Secretária CPF 508.178.920-87 fone: 99960-3377

damara.schumacher@gmail.com

Flávia Rebello Silva RG 6.170.100 Avenida Vereador Abraão João

2a Secretária CPF 103.090.019-19 Francisco, 300, bairro Fazenda-
Itajai

• Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou e~pregado
público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou

\
BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO

Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações-Se ICep 88.338-900 IFone: 47 3267.7000 www.balnearioeambori .se. '
Pcígina 3 de 6
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Social

entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas
em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

• Não serão remunerados, a qualquer titulo, com os recursos repassados: (a) membro de Poder
ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública; (b)
servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função
de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebranle, ou seu cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias; e
(c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou
contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de
liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

r;J;;deovembro de 2018

, .. .. - .
A tonioosta
residente

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATAR1NENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - SC I Cep 88.338.900 I Fone: 47 3267.7000 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal da Assistência Social

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a Associação Amor pra Down e seus dirigentes não incorrem em
quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada
entidade:

• Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território
nacional;

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado
o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: a presente vedação não se aplica ás entidades que, pela sua própria
natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
informado e justificado pela osC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento
de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, !i5°, da Lei nO
13.019, de 2014);

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas
as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas wa" a "c", da Lei n° 13.019, de 2014;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades
da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem
os prazos estabelecidos nos incisos 1,11 e 111do art. 12 da Lei nO8.429, de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriu - se 18

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
R•.•a OinClmarca, 320 I Bairro das Nações - SC J Cep88.338.900 I Fone: 47 3267.7000 www.balneariocambori •.•.sc.gov.br
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12f11f2018

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DIvIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO AMOR PRA DOWN
CNPJ: 04,132,172/0001.70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Olvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos
endereços <htlp:/lrfb.gov.br> ou <htlp://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:03:51 do dia 12/11/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 11/05/2019.
Código de controle da certidão: BACE.OC19.EE1B.E183
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.

1/1



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (fazlo $Qcíall; ASSOCIACAO AMOR PRA DOWN
CNPJjCPF: 04.132.172/0001.70
(Solicitante sem inscriçiio no Cadastro de Contribuintes do ICMs/sq

Esta certidão ê válida para o número do CPFou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam. na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Oi~po,itivo legal:
Número da certid~o:
Data de emissão:
Validade (Lein~3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da lei n
15.510/11.):

A autentlddade d"rta ".rtidão
http://www.~ef.~c.gov.br

Lei n9 3938/66, Art. 154
180140098839140
16/10/201817:15:32

15/12/2018

deverá ser confirmada na páslna da 5••cretarJa de £Irado da Faz••nda n•• Jnternet, no "nder",o:

Este documento foI auinado digitalmente
Impresso em: 12/11/201811:05:41



SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU
Secretaria da Fazenda

I •

CERTIDÃON~~~T1YA
DEBITO M NICIPJ

~
N" 64099 &-.,:"

Data: 12/11/2018

Requerente: ASSOCtACAQ AMOR PRA DOWN Código: 144779

Nome:

Endereço:

Municipio:

CNPJ/CPF:

Finalidade:
Fins Próprios

Identificação do Contribuinte

ASSOCIACAO AMOR PRA DOWN

RUA 916. 466. CENTRO

BALNEARIO CAMBORIU

04.132.172/0001.70

Finalidade da Certidão

Código:

CEP:

UF:

144779

88330-570

SC

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http://www.balneariocamboriu.sc.gov.br> .

BALNEARIO CAMBORIU, 12 de novembro de 2018.

Código de Controle da Certidão: 201864099

Esta certidão terá Validade pelo período de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidarã este documento.



CA''W''A
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 04132172/0001-70
Razão Social: ASSOCIAÇÃOAMOR PRA DQWN
Nome Fantasia:AMOR PRADOWN
Endereço: R 910 288 APTO201/ CENTROI BALNEARIOCAMBORIUI se I

88330-574

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990/ certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certifícado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 16/11/2018 a 15/12/2018

Certificação Número: 2018111602501242306429

Informação obtida em 28/11/2018, às 10:55:52.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SETOR DE ATIVIDADES TÉCNICAS. BALNEARIO CAMBORIU

ATESTADO DE HABITE-SE

Com fundamento nos incisos 11,111e IV do artigo 108 da Constituição do Estado de Santa Catarina (E.C. 03312003) ,

na lei Estadual ng 16.157 de 07/11/2013 e no Decreto Executivo Estadual ng 1.957 de 20fl212013, atestamos que a edificação

abaixo qualificada, atende aos padrões minimos de segurança contra incêndio. Estando ap1a a ser habitada a partir de:

22103/2017

PrOl:>colo

ViSloriador

16716

ADEMIR ANTONIO SCHONS

RE 592559721

InSelido por ADEMIR ANTONIO SCHONS

Responsavcl Técnico ALVARO CESAR VANOLLI

,
Ploprielario ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

CNPJiCPF 04.132.17210001-70

• EM'cação ASSOCIAçãO AMOR PRA DOWN

Nome Fanlilsia

CREAlCAU 0160188

RUA: ALAMEDA PARQUE ECOLOGICO RAIMUNDO MALTA, SiNt

Cornplemento EM FRENTE AO N: 186

OBSERVAÇÕES

Logradouro

Cid",de

CEP

Arca TOlal

Arca Vis!.

OCu;:l3Ç30

N' Pav. 1

BALNEARIO CAMBORIU

88.337-470

383,12(m1j

383.12(m')

ESCOLAR DIFERENCIADA

N' Blocos 1

I

Bairro MUNICIPIOS

O.OO(~) Risco LEVE



•
Prefeitura de Balneário Camboriú

Secretaria Municipal da Fazenda

N° do processo:

2017014415

Concedido a:

( CNPJ/CPF: 04132172/0001-70 ]

• ASSOCIACAO AMOR PRA DOWN •

Para se estabelecer na:

~AVENIDA SEXTA AVENIDA, 440 w ALAMEDA PARQUE ECO.RAIMUNDO
MALTA - DOS MUNICIPIOS *

Atividades:

*ATIVIDADES ilE ASSOCIJ\CAO DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS-

Data Inicio Atividade: Inscrição Municipal:
16f07/2009 144779

obsé'R~~ENCIAR HABITE-SECOMERCIAL

Data de Emissão:

12107/2018
Validade:

2 f12f2018

De acordo com a lei vigente, o contribuinte é obrigado a comunicar a prefeillJr~dentro e 15 (quinze) dias a baixa, sob
pena de responder pelas taxas devidas nos exerC1Ci~5 segu teso

E OBRIGATÓRIA A COLOCAÇÃO DO ALVARÁ EM LOCAL VisíVEL O ESTABELECIMENTO
Q ~_~-' VÂUDO SOMENTE COM A T. L. L. ANEXA ~;r\UTEN CADA E AlVARÂ SANITÂRIO

,. ~~ Ha«1eU\ R~f;Kenne y Bitencoul1
~""-:''' Oal8le~""T. tárlo Drr1torde rrecadaçãe
,. _"...." ;; ~ I • Malr. 4.712

Cidade de

Balneário Camboriú ordenador de Tributos Secret ,o da Fazenda



Divisão de Vigilãncia Sanitária

Estado de Santa Catarina
Prefeitura Municipal de Balneârio Camboriú
Secretaria da Saúde e Saneamento

ALVARÁ SANITÁRIO
Cadastro N°13242

Nome da Pessoa Física ou Juridica

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN
Denominação Comercial - Nome Fantasia CNPJ/CPF

Endereço - Logradouro (Rua, Avenida, Praça)
04.132.172/0001-70

6' AVENIDA PARQUE ECOLÓGICO RAIMUNDO MALTA 440
Bairro MunicípiofEstado

MUNICiplOS
Proprietário/Responsável

Atividade:

FONE:
BALNEÁRIO CAMBORIÚ

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL

o estabelecimento supra citado está autorizado a funcionar, conforme a Lei Estadual n06.320 de 20 de de2.:embro de I
1983 e seus regulamentos I Lei Municipal n01.303 de 16 de de2.:embro de 1993.

V LIDO AT

### 31/01/2019 ###
Local e Data: BALNEARIO CAMBOR1U, 0810212018.
Concedido por

DIVISÃO DE VIGI Ã Cl'A-..SANITÃRIA
Rua1.500 nO1.100- Centro Balneáriocamoorlú-SC- Fone ax 32 -6 00 ail:vsanitaria@balneariocamboriu.sc.oV.br

Autoridade de Saúde J
I

OBSERVAÇÕES:

MANTER EM LOCAL VisíVEL AO PÚBLICO

RECEBIDO EM, • • _ NomeJAssinalu'a _



------------------------------------------------

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SETOR DE ATIVIDADES TÉCNICAS - BALNEARIO CAMBORIU

ATESTADO DE VISTORIA PARA ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Com fundamento nos incisos 11,111e IV do artigo 108 da Constituição do Estado de Santa Catarina (E.C. 033/2003), na lei

Estadual nO 16.157 de 07/11/2013 e no Decreto Executivo Estadual nO 1.957 de 20/12/2013, atestamos que a edificação (e/ou sala

comercial e/ou empresa) abaixo qualificada, atende aos padrões m(nimO$ de segurança contra incêndio.
Apta a funclonar iI partir de:02/0712018 ATESTADO VÁLIDO POR UM ANO.

Prol Func

RE
209125

592559721
ProlAnálise 32452

Arquivo:

Prol Habite-se 16716 Prol Habite-se RPCl Prol Manul

Visloriador IVONEI MENDES RIBEIRO

Inserido por lVONEIMENDES RIBEIRO

Empresa ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

CNPJ/CPF 04.132.172/0001-70 Fone 33663155

Fantasia

Edificação

Nome Fantasia

Logradouro

j Cidade

Bairro

ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

ASSOCIAçãO AMOR PRA DOWN

AVENIDA: 6. AVENIDA, N°440

BALNEAR10 CAMBORIU

MUNICIPIOS

Complemento EM FRENTE AO N: 186

CEP 88.337_315

Complexidade ALTA COMPLEXIDADE

Área Total 383,12(m')

Área Vistoriada 383,12(m'}

Ocupação ESCOLAR DIFERENCIADA

Local a ser Vistoriado ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN

N° Pav.

Observações

"LOTAÇÃO MAXIMA 54 PESSOAS, para saláo de eventos.

Documento gerado no servidor 10.193.90.251

N° Blocos 1

Comandante da OBM I Chefe SAT de

BALNEARIO CAMBORIU

Código de autenth;ação: F209125803ge43cdfc3477605b11 Bf70d56fbe4e201

Gerado em: 0210712018
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Estado d(~Sônia Cata(!na
Prefeitura Municipal de 8alneál";o Gamboriú

Secretaria de DescnvolvimeHlto e lndusão Social
Conselho Municipal dos Direitos da Criançe; e do Adolescente

Boln.eóri.o l:omhorl.ú

CERTiFiCADO DE REGiSTRO E QUALIFICAÇÃO

Certificamos que a ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN, CNPJ W04.132.172/0001-70,

com sede neste município, na Sexta Avenida, n0440, Bairro dos Municípios, está

REGISTRADA e QUALIFICADA junto ao CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRiANÇA E DO ADOLESCENTE DE BALNEÁRiO CAMBORIÜ, sob o W016, com

vigência até Novembro de 2019.

Balneário Camboriú, Novembro de 2017.

-ti rv1ÃR
JOÃo CAR~t)MtwIiYDos PASSOS

PRESIDENTE DO C~LHO MUNICIPAL ros DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

PARECER JURÍDICO n".: 019/2018
Documento de Origem: Processo 2018042586
Assunto: I" Termo Aditivo de Prorrogação ao Termo de Colaboração 008 /2018 - FMOCA
Requerente: Fundo Municipal da Criança c do Adolescente - AMOR PARA DO\VN

TERMO ADITIVO - TERMO DE COLABORAÇÃO
PRORROGAÇÃO - LEI 13.019/2014 - LEI 13.204/2015 - AMOR
PARA DOWN - FMDCA - ADM[NISTRAÇÃO PÚBLICA
PLANO DE TRABALHO - CHAMAMENTO PÚBLICO.

I. DO RELATÓRIO

Trata-se da documentação enviada a esta secretaria, para análise e parecer jurídico acerca do ]"
Termo Aditivo de Prorrogação ao Termo de Colaboração entre o Fundo Municipal da Cri3nça e do
Adolescente - FMDCA e a Associação Amor para Down. A justiticativa para a solicitação de prorrog.ação do
Termo de Colaboração encontra~se às fls. 06, cláusula segunda.

Quanto ao temlO aditivo este encontra-se às fls. 05, 06 e 07 do processo e este dispõe dos
seguintes incisos:

Cláusula Primeira - a) alteração do prazo de vigência, passando a vigorar ate 3111212019; b)
aditivo de 389.198.31 ( ... ) conforme cronograma constante no plano de trabalho.

Cláusula Segunda - a justificativa para a prorrogação da vigência:

Cláusula Terceira - ratifica as demais cláusula do Termo de Colaboração Originário:

Cláusula Quarta - da assinatura do termo.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.[ DO TERMO DE ADITAMENTO DE PRORROGAÇÃO E SEU AMPARO LEGAL
Quanto ao amparo legal para a prorrogação da parceria. esta deve estar amparada no artigo 55

da Lei 13.019/2014, senão vejamos:

An. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitaçào da organização da
sociedade civil, de"'idamente formalizada c justificada, a ser apresentada à administração
pública em, no mínimo, trinta dias antes do tenno inicialmente previsto. (Redação dada pela
Lei n° 13.204, de 2015) "'grifo nosso

Ainda em seu parágrafo único:

Parágrafo único. A prorrogação de oficio da vigência do termo de colaboração ou de
fomento deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros. limitada ao exato periodo do atraso veriticado. (Redação
dada pela Lei n" 13.204, de 2015) D

SCGTI'. P"RH'ER JLRiRIU(l :>".U19;lOl~. I"TfR"O ,\UITI\'O DE PRORROGAÇÁO_ F'I(KA -A~lUR fAI<.\ OO\\'N - PI<OC£SSO .~-.l",MO~8Il_flS.01ltU

Balneário Camboriu _ C~pjta! Catarinense do Tl.orismo" CNPJ 83.102.2!l5/0001.07
Rua Dinaman::a, 320 - Paço MunicIpal _CEi' 88338_900- (47) 3267.7071



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Ivlunicipal 3815/2015
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Verifica-se que o pedido de prorrogação enquandra-se no que dispõe o al1. 55. caPU{, posto que
não diz respeito a prorrogação de oficio.

2.2 DO PLANO DE TRABALHO
Quanto ao plano de trabalho. confonne tenno aditivo apresentado pela entidade, este não

sofreria alteração, posto que a entidade solicita um aditivo de R$ 389.298,3\ ( ... ) e a prorrogação da
parceria ate a data de 31/12/2019.

3. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta secretaria RECOMENDA A PRORROGAÇÃO DO TERMO DE

COLABORACÃO 008/2018.

Entretanto, esta secretaria recomenda que a prorrogação não exceda o período de

6 (seis) meses, posto que serão revistos e adequados a legislação, os editais de chamamento para os Termos

de Colaboração, Tenno de Fomento e Acordo de Cooperação, assim como os termos de prorrogação para a
alteração da vigência e os tennos aditivos para a revisão do plano de trabalho para a alteração de metas e
valores.

o prazo de 6(seis) meses e tempo hábil para a Administração Pública. elaborar, publicar e
homologar novo edital de Chamamento Público.

4. DAS RECOMENDAÇÕES

Para a continuidade dos trabalhos e em atendimento às políticas públicas. recomenda~se o que

segue:
a) Recomenda-se observar o que dispõe o art. 5°, da Lei 13.019/2014, o qual preconiza que

deve ser oportunizado a outras entidades. de acordo com os princípios "da legalidade. da legitimidade. da
impessoalidade, da moralidade. da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficúcia ". a
participarem do chamamento público, conforme detennina o art. 2°. inciso XII da lai \3.019/2014. assim
como os artigos 23 e 24.

Art. 2~ Para os fins desta Lei, considera-se:

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para firmar parceria por meio de temlO de colaboração ou de fomento, no
qual se garanta a observância dos princípios da isonomia. da legalidade. da impessoalidade.
da moralidade, da igualdade, da publicidade. da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento eonvoeatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e
instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.
(Redação dada pela Lei nO 13.204. de 2015)

Sl"GTP PAIH.n:R JllRilllllO ~'.QI9i101~. l'T[R~10 ADITIVO DE rRORROGA(Ao _ t'~1DÇA_ A~IOR PARA OOWi\ _ PIlOCESSO '~. 2Q,S-lQl5.'16- FL.S.OMll

Balneário CamllQriú - Capital Catarlnense do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Dinamarca, 320 _ Paço Municipal - CEP 88338_900 - (47) 3267-7071
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Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei. a celebração de tenno de COI raçao ou
de fomento será precedida de chamamento publico voltado a selecionar organi•.....açõesda
sociedade civil que tomem mais eficaz a execução do objeto. (Redação dada pcla Lei n°
13.204,de2015)

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

b) Recomenda-se a utilização da nomenclatura "TERMO DE PRORROGAÇÃO", para a
prorrogação da vigência e TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO para a revisão/alteração do plano de
trabalho quanto as metas e valores.

Ambos os modelos (TERMO DE PRORROGAÇÃO e TERMO ADITIVO DE
PRORROGAÇÃO) encontram-se a disposição na Secretaria de Controle Governamental e Transparência
Pública. assim como no sítio da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
(W\VW .collbtroladoria.balneariocamboriu.sc.gov .br) .

Este é o entendimento

S.M.J
Balneário Camboriú. 18 de dezembro de 2018.

~Ç(Ífaql;;int :G'~~oria doMunicipioparaanálisee parecerfinal.

AssessoraJurídicadoCon~Governamentale
Transparência Pública
Mal. 36.866/17 - OAB/Se 47.646 archiori

Secretário do Controle amental c
Tra ~arê leia Pública

atticu a 35.423/17
I
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Balneário Camborhl _ Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001.07
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal. CEP 88338.900 - (47) 3267-7071
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

PARECER JURÍDICO n".: 019/2018
Documento de Origem: Processo 2018042586

Assunto: JO Termo Aditivo de Prorrogação ao Termo de Colaboração 008110J8 - FMDCA
Requerente: Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - AMOR PARA DaWN

TERMO ADITIVO - TERMO DE COLABORAÇÃO
PRORROGAÇÃO - LEI 13.019/2014- LEI 13.204/2015- AMOR
PARA DOWN - FMDCA - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
PLANO DE TRABALHO - CHAMAMENTO PÚBLICO.

l. DO RELATÓRIO

Trata-se da documentaçào enviada a esta secretaria, para análise e parecer jurídico acerca do 1"
Termo Aditivo de Prorrogaçào ao Termo de Colaboração entre o Fundo Municipal da Criança c do
Adolescente - FMDCA e a Associação Amor para Down. A justificativa para a solicitação de prorrogação do
Termo de Colaboração encontra-se às fls. 06, cláusula segunda.

Quanto ao termo aditivo este encontra-se às fls. 05, 06 e 07 do processo e este dispõe dos
seguintes incisos:

Cláusula Primeira - a) alteração do prazo de vigência. passando a vigorar até 31112/2019; b)
aditivo de 389.298.31 C ... ) conforme cronograma constante no plano de trabalho.

Cláusula Segunda - ajustificativa para a prorrogação da vigência;

Cláusula Terceira - ratifica as demais cláusula do Termo de Colaboração Originário:

Cláusula Quarta - da assinatura do termo.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 DO TERMO DE ADITAMENTO DE PRORROGAÇÃO E SEU AMPARO LEGAL
Quanto ao amparo legal para a prorrogação da parceria. esta deve estar amparada no artigo 55

da Lei 13.019/2014, senão vejamos:

Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organi7.•"lção da
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada â administração
pública em, no minimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto. (Redação dada pela
Lei n° 13.204, de 2015) *-grifo nosso

Ainda em seu parágrafo único:

Parãgrafo único .. -\ prorrogação de oficio da vigência do termo de colaboração ou de
fomento deve ser feita pela administração publica quando ela der causa a atraso na
liberação de recursos financeiros. limitada ao exato período do atra<;o verificado. (Redacão
dada pela Lei nO13.204, de 2015) ~

SCGTp. P,\R[C[R JI'RillfI)O ~'.0l9ilOf8. I. T[RMOADrTl\"O IH. PI<OltI<Ol;;."ÇÁO- F'llll .•••_ ""IUII P.\lt" OOW;>;_ Plton:sso ;<>".1DI"".1586 - FLS. 'I'UJ

Balneário Camborhl- Capital Catarinense do Turismo. CNPJ83.102.28510001.07
Rua Dirlamarca. 320 - Paço MUrlicipal - CEP 88338-903 - (47) 32&7.7071



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORí(;
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

Verifica-se que o pedido de prorrogação enquandra-se no que dispõe o art, 55. c:aput, posto que
não diz respeito a prorrogação de oficio,

2.2 DO PLANO DE TRABALHO
Quanto ao plano de trabalho, conforme termo aditivo apresentado pela entidade. este não

sofreria alteração, posto que a entidade solicita um aditivo de RS 389.298,31 (, .. ) e a prorrogação da
parceria até a data de 31112/2019.

3. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta secretaria RECOMENDA A PRORROGAÇÃO DO TERJ"IO DE

COLABORAÇÃO 008/2018.

Entretanto, esta secretaria recomenda quc a prorrogação não exceda o período de
6 (seis) meses, posto que serão revistos e adequados a legislação, os editais de chamamento para os Termos
de Colaboração, Termo de Fomento e Acordo de Cooperação, assim como os tennos de prorrogação para a
alteração da vigência e os termos aditivos para a revisão do plano de trabalho para a altemção de metas e
valores.

o prazo de 6(seis) meses é tempo hábil para a Administração Pública. elaborar. publicar e
homologar novo edital de Chamamento Público,

4. DAS REÇOMENDAÇÕES

Para a continuidade dos trabalhos e em atendimento às políticas públicas. recomenda-se o que
segue:

a) Recomenda-se observar o que dispõe o art. 5°, da Lei 13,019/2014. o qual preconiza que
deve ser oportunizado a outras entidades. de acordo com os princípios "da legalidade. da legitimidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia ", a
participarem do chamamento público, confonne determina o an. 2°, inciso XII da lai 13.019/2014. assim
como os artigos 23 c 24.

Art. 2uPara os fins desta Lei, considera-se:

XII . chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para finnar parceria por meio de tenno de colaboração ou de tomento. no
qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade.
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatõrio. do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos c
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e
instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.
(Redação dada pela Lei n° 13.204. de 2015)

SCC.-rP. P,IRU"lRJI.RiRIDO ~~.G1Mnla.I'-r£RMO ADITIVO OI.:PRORROGAÇ'.\O_ t',\lUCA _ A"OR PARA DOW~ - PRUCI:SSO "',1"""15'<6 - .-I-S. 01,1l]

Balneário Camboriu _ Capital Calarinense do Turismo. CNPJ 83.102.28510001.07
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal. CEP 88338-900 - (41) 3267-7071



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBOR!Ú
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARENCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de tenno de co raçao ou
de fomento será precedida de chamamento publico voltado a selecionar organizações da
sociedade civil que tomem mais eficaz a execução do objeto. (Redação dada pela Lei nO
13.204, de 2015)

b) Recomenda-se a utilização da nomenclatura "TERMO DE PRORROGAÇÃO", para a
prorrogação da vigência e TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO para a revisão/alteração do plano de
trabalho quanto as metas e valores.

Ambos os modelos (TERMO DE PRORROGAÇÃO e TERMO ADITIVO DE
PRORROGAÇÃO) encontram-se a disposição na Secretaria de Controle Governamental e Transparência
Pública, assim como no sítio da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
(w\Vw .con btro ladoria. baIneari ocam bori u.sc.gov .br) .

Este é o entendimento

S.M.J

Balneário Camboriú, 18 de dezembro de 2018.

:2.. ' 7 Eocam;oh -s a Procumdoria do Muokip;o para aoáHse c parecer fioal.

~~~q~~auU9-r
Assessora Jurídica do Coo role Governamental e
Transparência Pública
Mar. 36.866/17 - OAB/Se 47.646 Ferna larchiori

Secretário do Controle ve namental e
Tra sbarê leia Pública

atHcu a 35.423/17

I

snar. r"'''H"EIl.Jl RiRIDO r.~.0191201S_ l"TER""OADITJVODErIlORIlOGAC;'O_ "MDC'"_ "'MOR r"AA 00"" _ PROCL<;SO:0;',~D1&4"I~" _ f'-~.OJ.1lJ

Balneário Camborlú - Capital Catarinense do Turismo. CNPJ 83.102.28510001.07
Rua Dinamar<:;a,320 _ Paço Munlcipal_ CEP 88338-900 - (47)3267-7071



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIU

GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERAL

PARECER PRGR no53B.?- /2018

TERMO DE COLABORAÇÃO 008/2018
PROCESSO: 2018042586
PARCEIRO: AMOR PARA DOWN.
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO

Ratifico a análise de fls. 56 realizada pela
Controlador ia do Município, adotando também como razões
deste Parecer, ressalvando porém a necessidade de
justificar (art.59 da lei 13.019/14) se a entidade vem
cumprindo de modo satisfatório o plano de trabalho; se

'os valores aplicados no plano de trabalho estão
condizentes com o plano anterior, 8, caso não
estiverem, justificar os motivos da diferença; se a
presente prorrogação está sendo realizada de urna
parceria válida, ou seja, não extinta pelo decurso do
prazo (vigente); e se há previsão no edital de
chamamento, ou na falta deste, no contrato, da
possibilidade de prorrogação de seus termos.

Bal.Camboriú, 20 de dezembro de 2018.

ANTÔNIO C
PROCURA

~. ,

PEREIRA JR
- OAB/SC 6318

Rua Dilwmarca ,,~320 _ Bairro tJa.f ."'(U;i)el' - FOIII!(47) 3267-7071

Balm:/Írio Camhoriti _ Suntl' Cawrill(( - CiV/'] 83102185/0001.07
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••~" BALN EARIO PREFEITURA DE BAlNEÁRID CAMBORIÚ =
CAMBORlU' FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

"" .CI ADOLESCENTE - FMDCA

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO
FMDCA N° 008/2018

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, considerando de interesse público e relevância social, torna público a
assinatura do l' Termo Aditivo ao Termo de Colaboração PMBC TC n° 008/2018, por
meio de CHAMAMENTO PÚBLICO N' 002/2017, Edital 002/2017/FMDCA, nos termos do
art. 31 da Lei Federal n' 13.019/2014, com a Associação Amor Pra Down, entidade sem
fins lucrativos para Desenvolvimento de um pro9rama de Atendimento a 28 crianças e
adolescentes com síndrome de down e seus familiares, prorrogando-se o prazo de
vigência por igual período, passando a vígorar até 31/12/2019, bem como, aditamento de
R$ 389.298,31 a serem repassados conforme cronograma de desembolso anexo ao
Plano de Trabalho.

o referido Aditivo do Termo de Colaboração estará disponível no endereço eletrônico:

htlp://controladoria .balneariocamboriu .sc.gov. br:8080/

Balneário Camboriú (SC), 04 de dezembro de 2018.

,
/ Anna Christin Barichello

S~tária de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Balneário Camborlu - Capllal Catarlnen~e do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001.(17
Rua Itália, n"1 ,059 - B. das Nações - CEP 86336-265 -(41) 3363-2145



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

MINUTA DE TERMO ADITIVO DE TERMO DE PARCERIA COM ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL

l' TERMO ADITIVO AO TERMO DE
COLABORAÇÃO N' 008/2018 - FMDCA.
QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL. E A ASSOCIAÇÃO AMOR PRA
DOWN.

O MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público
interno, com CNPJ n' 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n'
320, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato
representada pela senhora Anna Christina 8arichello, Secretária de
Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF 757.039.559-04, e a ASSOCIAÇÃO
AMOR PRA DOWN, inscrita no CNPJ sob n' 04.132.172/0001-70, com sede na 6'
Avenida, nO 440, Bairro dos Municípios, em Balneário Camboriú, doravante
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil, representada pelo senhor
Marcos Antônio Costa, Presidente da entidade, inscrito no CPF 902.277.949-15,
resolvem ajustar e celebrar, na dala de 04/12/2018, o l' TERMO ADITIVO ao
Termo de Colaboração, em conformidade com as normas legais vigentes, no que
couber, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nO 101, de 04 de maio de
2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária
Anual, na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, consoante ao processo
administrativo e mediante as seguintes cláusulas e condições:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICiplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e
valores, conforme segue:

a) alteração do prazo de vigência do Termo de Colaboração 008/2018,
passando a vigorar até 31 de dezembro de 2019;

b) aditivo de R$ 389.298,31 a serem repassados conforme cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho do referido aditivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA

Justifica-se a celebração do presente aditivo, tendo em vista a
importância da continuidade dos trabalhos realizados, conforme diagnóstico e
aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no Termo
de Colaboração originário, não modificadas no todo ou em parte, pelo presente
Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Termo será providenciada pela Administração
Pública Municipal, no Diário Oficial do Município, devendo ocorrer no prazo de até
20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02
(duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se
contém na presença das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e
legais efeitos.

Balneário Camboriú, 04 de Dezembro de 018,

Assina,íura Res

J

ssinatura Gestor de Parceria
Eliane Ap, Ferraz dos Santos
GESTORA O~ PARCERIA' fMOCA

DeCreto: 8.643/2017

Balneário Camborlu - Call1tal Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001-07
RLlaItália, nO1.059 - B. das Nações. CEP 88338.265 _ (47) 3363-2745
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OITAVA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA "ASS~~
AMOR PRA DOWN" com sede a Sexta avenida ne 440, bairro municípios, em

Balneário Camboriú - se Brasil, atos constitutivos registrados no cartório de
títulos e documentos e pessoas jurídicas de Balneário Camboriú - se, em
07.11.2000 sob o nº de termo 26578 livro - 87/8 tis 34, arquivados em cartório e
com CNPJ 04.132.172/0001-70, utilidade pública municipal de Balneário
Camboriú decreto n24978 de 28/02/200B,utilidade pública municipal de ltajaí

decreto nº 5869 DE 27/09/2011 , utilidade pública estadual lei 14.906 de
23/10/2009, utilidade pública federal Portaria nº 1.124 de 25/06/2014, com o
seguinte teor:

CApfTULOI

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO

Art. 1º - A ASSOCIAÇÃOAMOR PRA DOWN, doravante intitulada "AMOR
PRA DOWN" ou AAPD, fundada em 13 de abril de 2000, com CNPJ n°
04.132.172/0001-70, é pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro a Sexta
avenida n!! 440, bairro municípios, na cidade de Balneário Camboriú - Estado de
Santa Catarina, com abrangência em suas atividades nos municípios de Balneário
Camboriú, Camboriú e Jtapema.

É uma entidade civil, sem fins lucrativos, com duração indeterminada, autonomia
financeira e administrativa, de caráter representativo, educativo, beneficente,
formada por pessoas com Síndrome de Down, pais, professores, profissionais da
área de saúde, amigos e simpatizantes.

CApITULO 11

DOS FINS

Art. 2!!- A associação tem por objeto:

1

I - Defender os direitos e os interesses das com pessoas com Síndrome de Down
(50);

11 - Promover a aproximação, cooperação, solidariedade e i ;tegração dos
pessoas com Síndrome de Down;



111- administrar de acordo com as normas legais, os recursos
subvenção, doações e arrecadações da entidade;

IV - Participar na solução de problemas inerentes ao Down, apoiando os pais de
pessoas com Down, informando serviços de avaliação e diagnóstico, estimulação
precoce, profissionais e programas de saúde educação e profissionalização
existentes na comunidade;

V. Cooperar na conservação de todos os bens móveis e imóveis;

VI - Reivindicar junto aos órgãos públicos, privados e assistenciais, benefícios às
pessoas com 5indrome de Down;

VII - esclarecer a 5índrome de Down na sociedade em geral, visando aumentar o
conhecimento sobre o assunto e consequentemente diminuir o preconceito;

VIII- promover intercâmbio com Entidades congêneres no País e no exterior;

lX- Obter recursos financeiros junto a entidades públicas e privadas nacionais e
estrangeiras, para a realização de seus objetos;

x - Propor medidas legislativas que visem à melhoria da qualidade de vida, a
educação, a habilidade e adequação para o trabalho, integração social e defesa da

cidadania da pessoa com 5D.

XI - promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde,
assistência social, esporte, lazer, cultura e educação ambiental, visando à inclusão
social e profissional das pessoas com Síndrome de Down e seus familiares.

XII - os serviços a serem disponibilizados estão vinculados e ou limitados aos
recursos necessários para o cumprimento de seus fins.

XIII-os atendimentos/serviços oferecidos e disponibilizados pela AAPD,observado
o inciso anterior (XII),atenderão os municípios que com compõem a microrregião
da AMFRI - Associação dos Munidpios da Região da Foz do Rio Itajaí e Balneário
Camboriú.

XIV - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio produtivos e de
sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

XV- Promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria
jurídica gratuita de interesse suplementar;
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CAPíTULO 111

DA ADMINISTRAÇÃO

Seção I - Dos Associados

Art. 32 - A associação é constituída por número ilimitado de associados que
serão admitidos sob o pálio da diretoria.

~ 12 - Os associados são dispostos dentre as seguintes categorias:

I - Fundadores. firmados na ata de fundação; podem votar e serem votados;

11-Sócios Efetivos, lodosos pais ou responsáveis, sejam tutores, curadores ou outra
forma que a lei assim disciplinar como responsável de pessoas com Síndrome de
Down com matrícula e frequência nas atividades desenvolvidas pela associação

conforme definido pelo regimento interno. Podem votar e não serem votados. Para
ter direito a serem votados deverão ser aprovados como sócios beneméritos;

111- Sócios Down's, todas as pessoas com Síndrome de Down cujo ingresso for
aprovado pela diretoria, tendo seus pais ou responsáveis, sejam tutores, curadores
ou outra forma que a lei assim disciplinar como responsáveis tam~ém associados
como sócios Efetivos, com matrícula e frequência nas atividades desenvolvidas pela
associação conforme definido pelo regimento interno. Terão direito a voto os
maiores de 16 anos.

IV - Beneméritos, aqueles que receberam título conferido por deliberação da
assembleia geral, de forma espontânea ou por mérito, decorrente de relevantes
serviços prestados a associação, sendo que neste caso, deve ser encaminhada a
proposta de inserção desses a assembleia geral, por meio da diretoria, podendo ser
sócios efetivos ou não; podem votar e serem votados.

v - Honorários, aqueles que se fizerem jus à homenagem, em virtude de notáveis
serviços prestados a associação, de forma que o rito que constitui a homenagem
dar-se-á da forma prevista no inciso anterior; não votam e não podem ser votados.

VI - Colaboradores, os que tiverem sua proposta de ingresso aprovada pela
Diretoria e que contribuírem de forma voluntária com a administração da entidade;
não votam e não podem ser votados.

Seção 11- Dos Direitos e Deveres dos Associados
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.:t:;A •••.• 33. L~ ~.

J:~:C'_~~ estatuto;

11- presença na assembléia geral de forma a participar e ter ciência do inteiro teor
da mesma;

111- tomar parte nas Assembléias Gerais.

Art. se - São deveres de todos os associados:

I - cumprir as disposições estatutárias e regimentais;

11-acatar as determinações e decisões da Diretoria.

Seção 111-Da Assembléia Geral e Diretoria

Art. 6!!- A administração estará a cargo da assembleia geral; da diretoria e
do conselho fiscal.

Parágrafo único-Os diretores da Associação Amor pra Down não recebem
remuneração por qualquer forma, dos cargos de diretoria, conselho fiscal,
deliberativo, consultivo e associados, e não distribuem lucros, bonificações e
vantagens a dirigentes, conselheiros, mantenedores e associados, sob nenhuma
forma ou pretexto.

Art. 72 - A assembleia geral, órgão soberano da instituição, constituir-se-á
dos associados no uso de suas prerrogativas estatutárias e em pleno gozo de seus
direitos.

Art. 82 - Compete exclusivamente à assembleia geral:

I ~Eleger e destituir a Diretoria total ou parcialmente;

11- Eleger e destituir o Conselho Fiscal total ou parcialmente;

111- apreciar recursos contra decisões da diretoria;

IV- Decidir acerca de alterações estatutárias;

V - Apreciar proposta oriUnda da diretoria, de intitulação dos associados,
concedendo ou não a qualidade de benemérito ou honorário;

VI - As decisões pertinentes à alienação, transigência, hipoteca ou permutaç o de
bens patrimoniais; " r" ,
VII-aprovarascon',,; ~ ~v
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VIII- apreciar,allerar,velar ou sancionaro RegimenloInlernoapresen~e'
diretoria nos termos da art.12, inciso I deste estatuto;

IX~Decidir sobe a extinção da InstItuição.

x - Deliberar e aprovar a abertura de unidades de atendimento e ou filiais nos
municípios da área de atuação prevista no capítulo 11, art. 2º, inciso XIII.

Art. 9º - A assembleia geral realizar-se-á ordinariamente uma única vez
durante ao ano, sempre na segunda quinzena de março, para:

I - Aprovar a proposta de programação anual da Instituição, submetida pela
Diretoria;

11 ~ Apreciar o relatório anual da Diretoria;

111 - discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Art. 102 - A assembleia geral realizar-se-á extraordinariamente quando
convocada:

1- Pela diretoria;

11 - Pelo conselho fiscal;

111 - por no mínimo 1/5 dos associados no pleno uso de suas prerrogativas
estatutárIas.

Art. 112 - A convocação da assembleia geral será mediante edital afixado
na sede da instituição, por circulares ou outro meio de efetiva comunicação, e por
meio de edital publicado em um dos jornais de circulação na área atendida pela
entidade, com antecedêncIa minIma de 10(dez) dias para assembleias ordInárias e
5 (cinco) dias para assembleias extraordinárias.

Parágrafo único-AAssembleia Geral instaJar-se-á em primeira convocação
com 2/3 (dois terços) dos associados e em segunda convocação com qualquer
número, sendo obrigatória a presença mínima dos administradores eleitos e
empossados no cumprimento de suas prerrogativas.

Art. 122 - Compete a Diretoria:

I - Elaborar e apresentar à assembleia geral a proposta de programação anual da
instituição;

11 - Executar a programação anual de atividades da instituição;

111 - cumprir e fazer cumprir o estatuto social e o regimento i.nterno;

IV- Elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relatório anua'

v - Convocar a Assembleia Geral;

•
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VI- Fixar anualmente o valor da contribuição mensal dos associados, após ~~.
do conselho fiscal, com as devidas atualizações monetárias, ouvida a assembleia
geral ordinária ou extraordinária;

VII - reunir-se com instituições publicas e privadas para mútua colaboração em

atividades de interesse comum.

Art. 132 - A diretoria será constituída por um presidente, um vice-
presidente, um primeiro secretário e um segundo secretário, um tesoureiro e um

segundo tesoureiro:

I - Os cargos de Presidente, vice-presidente, tesoureiro e vice- tesoureiro só
poderão ser exercidos por sócios fundadores e ou beneméritos conforme previstos

no art. 4 deste estatuto.

11- Os cargos de primeiro secretário, segundo secretario poderão ser exercidos por
sócios fundadores, beneméritos, efetivos e sócio Down, conforme previsto no art.
4 deste estatuto.

111-1- O conselho fiscal será composto unIcamente por s6clos benemérItos. Es6clos
fundadores.

Parágrafo único: para candidatar-se a qualquer um dos cargos e ou
composição de chapas que concorrerão a cargos eletivos, diretoria e conselho
fiscal, deverão os sócios estarem devidamente quites com suas obrigações
previstas no regimento interno e neste estatuto. O tempo mínimo de adesão para
poder candidatar-se a cargos eletivos não poderá ser inferior à de doze meses,
observando ainda a frequência a todas as atividades estipulada pelo regimento
interno da AAPD

An. 14~ - Compete ao PresIdente da Diretoria:

I - A representação da associação ativa e passivamente, judicial e
extrajudicialmente;

11 - Presidir a assembleia geral;

111- convocar e presidir as reuniões da diretoria;

IV - Firmar, juntamente com o primeiro tesoureiro, os titulos de crédito de
titularidade obrigacional da associação e proceder da mesma forma para
autorização de pagamentos em espécie.

V - Contratar e demitir funcionários e prestadores de serviços;

VI - Solicitar a substituição de membros da diretoria que não correspondam e ou
não cumpram com as atividades e obrigações do cargo para o qual tenha ao
eleito. A substituição dar-se-á por aprovação de assembleia;

6
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11- criar cargos e funções nomeando e indicando pessoas de sua co~~/
responsabilidades pertinentes as atividades fins da AAPD a serem

exercidos sem remuneração;

VIII - Constituir ou associar-se a outra Pessoa Jurídica permanente ou

temporariamente, com o objetivo de gerar divisas financeiras para manutenção e
custeio das atividades a que se propõe a AAPD;

XIX - Constituir procuradores, por instrumento público ou particular, sendo a
procuração sempre outorgada com fim específico e prazo de validade limitado ao
máximo de um ano, exceto as procurações judiciais, que poderão ser por prazo
indeterminado;

Art. 152 - Compete ao Vice-Presidente:

I - Substituir o presidente em suas atribuições, em momento oportuno;

11~Assumir o mandato em decorrência de vacância, até o seu término;

111-prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente.

Art. 16~-Compete ao Primeiro Secretário:

I - Secretariar as reuniões da assembleia geral e da diretoria e redigir as atas;

11- Publicar todas as notícias referentes às atividades da Associação.

Art. 17~-Compete ao Segundo Secretário:

I - Substituir o primeiro secretário em suas atribuições, em momento oportuno;

11-Assumir o mandato em decorrência de vacância;

111- auxiliar de modo efetivo o primeiro secretário, em suas atividades.

Art. 18~-Compete ao Primeiro Tesoureiro:

I ~Arrecadar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos e prestar
contas de suas ações;

11- Quitar as obrigações financeiras sob previa autorização do presidente da
diretoria, assinando-o de forma conjunta com este, os cheques e outros
documentos da gestão financeira da associação;

III - apresentar mensalmente ou sempre que solicitado, os relatórios de receitas e
despesas;

IV - Apresentar o relatório financeiro para ser apreciado
ordinária;

7



v -Apresentar mensalmente o balancete financeiro ao conselho fiscal;

VI- Aguarda dos documentos relativos à administração financeira, de competência

da tesouraria;

VII ~ manter 0$ recursos financeiros da associação depositados em instituição

financeira e bancária;

VIII - firmar juntamente com o presidente, 0$ títulos de crédito de titularidade da
associação e proceder da mesma forma para autorização de pagamentos em

espécie.

Art. 19!! - Compete ao Segundo Tesoureiro:

I - Substituir o primeiro tesoureiro em suas atribuições em momento oportuno;

11- Assumir o mandato em decorrência de vacância, até o seu término;

111- prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro.

seção IV- Do Conselho Fiscal

Art. 20!! - O conselho fiscal constituir-se-á por 3 membros efetivos e 3
suplentes, sendo associados em pleno gozo de suas prerrogativas estatutárias e
eleitos pela assembleia geral.

~12!:..O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria.

~22- Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até
o seu término.

Art. 212 - Compete ao Conselho FIscal:

I - Examinar os livros de escrituração da associação;

11 ~ Analisar os balancetes, balanços e relatórios fmanceiros e contábeis e sobre as
operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos
superiores da entidade; (Lei 9790/99, inciso IIIdo art. 4~)

111 - manifestar sobre a situação financeira da associação;

IV - Requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação
comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela Instituição;

V - Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral;

8

Parágrafo único -O conselho fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada mês,
e extraordinariamente atendendo solicitação da assembleia ~ral, da diret la
de pelo menos 1/5 dos associados.



)



VI - Recebimento de direitos autorais.

VII - recebimento de lucros, associações ou participações societárias em Pessoa
Jurldlca constitulda para este fim conforme previsto no artigo 14;

Do Patrimônio

Art. 232 - O patrimônio do Amor Pra Down será constituído de bens móveis,
imóveis, veículos, semoventes, ações e títulos da dívida pública.

Art. 242 - No caso de dissolução da Instituição, o respectivo patrimônio
líquido será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da lei
9790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

Seção VI

Das Eleições

Art. 252 - Incumbe ao Presidente, até 15 (quinze) dias antes da data das
eleições, para publicação do Edital na própria sede do Instituto, notificando os
interessados da data em que se realizará °pleito e fixando, desde logo, prazo para
registro de chapas, o qual correrá da data da primeira publicação e terminará após
48(quarenta e oito) horas;

Parágrafo Único: As eleições a que se refere o artigo 252 ocorrerão sempre
no mês de novembro, do ano em que se findarem os mandatos;

Art. 262 - Na reunião em que se fixar a data da eleição, o Conselho de
Administração nomeará a mesa ou mesas que deverão presidi-Ia, compostas de um
presidente e dois secretários, dentre oS associados;

Art. 212 - No dia e hora designados deverá as mesas, serem instaladas
desde que se achem presentes, pelo menos um de seus membros;

Art. 289 - Os candidatos deverão registrar seus nomes, por meio de chapa
entregue na Secretaria da associação, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias
do pleito;

Art. 292 - Terminada a votação e respectiva apuração, s rá lavrada a
qual se mencionarão as ocorrências principais e o resultado apu ado, ata

10
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atividades do mês de janeiro do ano seguinte ao da eleição;

ú

~"*~.;o~1~~0 parágrafo Únlco-Conslderar-se-á eleIta a chapaqueobtiver maior número
de votos. No caso de empate o Presidente da Associação convocará nova eleição
no prazo máximo de 10 (dez) dias;

Art. 30!! - A eleição se processará pelo voto secreto;

nº - Será utilizado modelo de cédula confeccionado pelo Instituto, contendo
relação de uma ou mais chapas registradas.

Seção VII

Do Mandato dos Cargos Eletivos

Art. 312 ~ A duração do mandato dos cargos eletivos dos dirigentes da
associação é de 2 anos. Atribui-se a assembleia geral prerrogativas de cassação
destes cargos e suas substituições, de acordo com as normas previstas no parágrafo
único do Art. 11.

~1!!-Os candidatos eleitos, no ato da posse deverão apresentar para a diretoria em
exercício certidão negativa de débitos fiscais (estadual e federa!), certidão criminal
e civil emitidas das Justiças Federal, Estadual e Certidão da Justiça Trabalhista.

~2!!- Não poderá assumir nenhum cargo eletivo a pessoa que possuir condenação
cível ou respondendo a processo criminal de qualquer ordem.

Seção VIII

Da Admissão e Demissão e Exclusão de Associados

Art. 32!! - A admissão dos associados dar-se-á por meio da anuência e
assinatura do livro de admissão de associados;

Art. 332 - A demissão dos associados dar-se.á por meio de ato

administrativo da Diretoria, ouvida a assembleia geral.

Parágrafo único - O desligamento espontâneo de associado dar-se-á por
meio de comunicação à diretoria.
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cc I' - Deliberação de 2/3 da assembleia geral;
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IJI - nos casos previstos em lei.

Art. 37!! - Em caso de dissolução o patrimônio líquido será transferido a
outra instituição com o mesmo objetivo social.

Parágrafo Único: Em caso de perda da qualificação instituída pela lei, por culpa da

instituição, o acervo patrimonial disponível e adquirido com recursos públicos
durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente
apurado e transferido a outra pessoa Jurldlca e que tenha o mesmo objetivo social.

CÁP[TUlOV

Das Disposições Anais

Art. 382 - O presente estatuto poderá ser reformado em assembleia geral
ordinária convocada para esse fim com quórum mínimo de 2/3 entrando em vigor
na data de seu registro.

Art. 392 - As normas relativas às punições em virtude de infração às regras
estatutárias e regimentais serão dispostas no regimento interno.

I
Art. 412 - O presente estatuto se encontra em pleno acordo com as normas

que regulam a imunidade tributária, atendendo os requisitos1infra citados:

II - Não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;

Art. 402 - Em decorrência de lacuna ou omissão nas normas caberá a
diretoria, decidir e encaminhar para assem biela geral para respectIvo referendo,
sempre de acordo com as normas legais.

li-Aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus
objetivos sociais;

111- manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos
das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;

IV - Conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da
emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receit s e a efetivação
de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros at ou op
que venham a modificar sua situação patrimonial; \
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v - Apresentar, anualmente, declaraçãode rendimentos,emconformidad~
disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

VI - Recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados

e a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim
cumprir as obrigações acessórias daí decorrentes;

VII - assegurar a destinação de seu patrimônio à outra instituição que atenda às
condições para gozo da imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de
encerramento de suas atividades, ou a órgão público;

VIII - outros requisitos, estabelecidos em lei específica, relacionados com o
funcionamento das entidades a que se refere este artigo;

IX - Os associados da entidade não respondem, nem mesmo subsidiarIamente,
pelas obrigações e encargos sociais da instituição.

Atesto que o novo estatuto foi lido e aprovado na reunião especialmente
convocada pela Assembleia Geral Extraordinária, na data de 06 de outubro de 2015
às 19h:30m horas em Balneário Camboriú, na rua 1950, N!! 1346, sede da
Associação Amor Pra Down, nos termos do Estatuto vigente para adaptação e
adequação às exigências legais, tendo os associados aprovados por unanimidade
todas as alterações propostas e o texto final, que passará a gerir todos os atos da
ASSOCIAÇÃOAMOR PRA DOWN denominada também pelo nome AAPD, em
substituição ao estatuto original registrado sob o protocolo 80043 livro B 363 Folha
149 de 04/08/2009, na qual fui presidente da mesa diretora, razão porque rubrico
todas as suas folhas e firmo ao final.
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Marcos Costa <marcos@texqualy.com.br> 26 de dezembro d:~
Para: Júnior <gestor@amorpradown.org>, AAPD -ltajai <contatoitajai@amorpradown.org>, Edita - Amor pra Down
<:CONTATOBC@amorpradown.org>
Cc: Carlos Alberto Hanel Antoniazzi <fecasdown@gmail.com>

Comunico a todos que estarei fora de meu domicilio no período compreendido entre os dias 25 a 31 de dezembro
de 2018, fato este que me impede de cumprir com as prerrogativas estatutárias de presidente frente a
ASSOCIAÇÃO AMOR PRA DOWN.
Neste penodo o Senhor Carlos A. H. Antoniazzi, vice presidente me substituirá no que for necessário frente a
Instituição conforme prevê o Estatuto da instituição.

Grato e a disposição.

Marcos Antonio Costa
CPF 902 277 94915

Obs. Peço gentileza confirmar o recebimento deste.
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\.1'-t..."?
Aos dezessete dias de novembro de dois mil e dezessete, atendendo aos Edjtaj~!~'
Convocação do dia trinta e um de outubro de dois mil e dezessete, devidamente
afixados no período de trinta e um de outubro de dois mil e dezessete a dezessete de
novembro de dois mil e dezessete na sede em Balneário Camboriu, situada na Sexta
Avenida, 440, bairro dos Municípios, CEP88337.315, no Estado de Santa Catarina e na
filial em Itajaí, situada na Rua Leonardo Teto, 190, bairro Fazenda, CEP 88306-140, no
Estado de Santa Catarina, compareceram os Senhores associados quites com suas
obrigações sociais, cujas presenças foram devidamente registradas em listas
integrantes da presente ATA,nos termos do Estatuto em vigor, para elegerem a Nova
Diretoria e Conselho Fiscal, gestão 2018/2019, da Associação Amor Pra Down, através
de voto secreto. A votação ocorreu nos dias dezesseis e dezessete de novembro de
dois mil e dezessete, no seguinte horário nas duas unidades: das 8;00 às 17:30 horas.
Findo o horário de votação as urnas foram lacradas e enviadas para a sede da
Associação Amor Pra Down, localizada na Sexta Avenida, 440, no bairro dos
Municípios, na cidade de Balneário Camboriu, para que fosse realizada a abertura das
mesmas e posterior escrutínio. Assumiu a direção dos trabalhos o Sr. Marcos Antonio
Costa, presidente em exercício e tendo como secretário o Sr. Adamastor MorelJato, ao
qual coube a tarefa de registrar a presente ATA. Dando inicio aos trabalhos, foi
realizada a abertura das urnas e posterior contagem dos votos, constatando~se o total
de S3 (cinqüenta e três) cédulas de votação e 53 (cinqüenta e três) votantes. Das 53
(cinqüenta e três) cédulas apuradas, 46 (quarenta e seis) constavam SIM, 5 (cinco)
NÃO, 2 (dois) BRANCOSe O (zero) NULOS.Assim foi eleita por maioria a chapa UM,
sem registro de quaisquer protestos quanto à validade da eleição, conforme previsto
no artigo 299, parágrafo único do Estatuto em vigor da Associação Amor Pra Down. O
resultado foi apresentado pelo Senhor Presidente tendo ficado a Nova Diretoria
Executiva e Conselho Fiscal da Associação, com a seguinte composição: DIRETORIA
EXECUTIVA:Presidente - Marcos Antonio Costa, RG 2.252.190-9 / CPF 902.277.949~
15, brasileiro, casado, representante comercial, residente e domiciliado a Rua Lúcio
Correia de Mendonça, 175, bairro Fazenda, CEP88302-520, na cidade de Itajaí, Santa
Catarina; Vice Presidente - Carlos Alberto Hanel Antoniazzi, OABjPR n° 12.642 / CPF
477.824.129-00, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na Av.
Atlântica, 2620, Apto. 704, bairro Centro, CEP 88330~018 na cidade de Balneário
Camboriu, Santa Catarina; 1º Secretário - Damara Selistre Ramos Schumacher, RG
4.096.400 j CPF 508.178.920~87, brasileira, casada, engenheira ambiental, residente
e domiciliada na Rua 2400, 300, ap. 504, CEP 88330~414 na cidade de Balneário
Camboriu, Santa Catarina; 2º Secretário - Flávia Rebello Silva, RG 6.170.100 j CPF
103.090.019-19, brasileira, solteira, do lar, residente e domiciliada a Avenida
Vereador Abraão João Francisco, 300, bairro Fazenda, CEP 88302-100, na cidade de
Itajaí, Santa Catarina; 1º Tesoureiro - Clayt~n Sinval Silva, RG 4.038.112 / CPF
317.071.909-25, brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado a Av.
Sete de Setembro, 1000, bairro Fazenda, CEP 88301-203, na cidade de Itajaí, Santa•Catarina; 2º Tesoureiro - Ednilson Anilton de Souza, RG 1807543/ CPF 659.033.669- I]
53, brasileiro, casado, vendedor, residente e domiciliado a Rua José Pereira Uberato I
794, bairro São João, CEP 88304-401, na cidade de Itajaí, Santa Catarina. CON5ElH~ ;,..
FISCAL(titUlares): Presidente do Conselho Fiscal- CaroHne Liandra Fran20i da Costa
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RG 4.474.321 I CPF 041.893.819-93, brasileira, casada, farmacêutica, re~mente e ~)
domiciliada na rua 622, 33, Apto. 502, bairro Centro, CEP 88330-627, na cidade de i
Balneário Camboriu, Santa Catarina; 2º Conselheiro Fiscal - Adamastor Md-6''''H'':'ro ......:I.~. 4-J~-I7U33f('1 ~•..'$>' 1/'.

RG7.786.104 I CPF772.008.458-68, brasileiro}casado, representante com~~~~ :I<:~.
residente e domiciliado a Rua Osmar de Souza Nunes, 393, Apto.20S, bairro dos<:,- pt\G ~
Pioneiros, CEP88331~070,na cidade de Balneário Camboriu, Santa Catarina; 3~~~.
Conselheiro Fiscal - Tatiane Kel1y Laurentino, RG 41625518 / CPF 294.550.748-00,
brasileira, casada, do lar, residente e domiciliada a rua dos Mármores, 44, bairro -
Tabuleiro, CEP 88340-000, na cidade de Camboriu, Santa Catarina. SUPLENTES:1º
Suplente do Conselho Fiscal - Carlos Alberto Terrasan, RG 4.741.748 I CPF
515.008.508-10, brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado a Rua
Isidoro Caetano, 189, Apto. 502, bairro dos Pioneiros, CEP 88331-005, na cidade de
Balneário Camboriu, Santa Catarina; 2º Suplente do Conselho Fiscal- Narciso Roque
Schiessl Filho, RG 1450656 I CPF 582.807.589-68, brasileiro, casado, advogado,
residente e domiciliado a Rua Fritz Schneider, 41, bairro Fazenda, CEP 88301-668, na
cidade de Itajaí, Santa Catarina; 3º Suplente do Conselho Fiscal - Aderli de Araújo,
RG 3.304.745 I CPF 907.333.209-53, brasileira, casada, professora, residente e
domiciliada a Rua Galdino de Borba, 415, Apto. 401, bairro Cordeiros, CEP88310-000,
na cidade de Itajaí, Santa Catarina. Concluídos os trabalhos, o Senhor Presidente
comunicou que o mandato terá seu inicio em vinte de Novembro de 2017 e termino
em 31 de Dezembro de 2019, ficando os eleitos empossados no ato. Nada mais
havendo a tratar, foi lavrada a presente ATA, assinada por mim e pelo Senhor

Presidente.
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